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SUMÁRIO 
1- ATA DA 17' SESSÃO, EM 28 DE MARÇO DE 1977 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficlos do Sr. Presidente do Sop......, Trlbuaal 
Federal 

N11 S-02/77 (n~ 5!77-PjMC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópías das notas taquigráficas e do acórdão proferido pe­
lo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordiná­
rio n11 80.801, do Estado de Minas Gerais, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do Decreto n"' 13.330, de 13 de janeiro de 
1971, daquele Estado. 

N• S-03/77 (n• l/77-P/MC. na origem). encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigrâ:ficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Representação 
n9 931, do Estado de São Paulo, o qual declarou a incons­
títucionalidade do arL 8<1 das Disposições Transitórias da Leí 
Complementar n' 112, de 15 de outubro de 1974, daquele 
Estado. 

N., 5·04(77 (n~ 4f77·P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pe~ 
lo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordiná­
rio n" 83.804, do Estado de São Paulo, o qual declarou a incons­
titucionalidade do art. 31, inciso IV, letra "c'', da Lei n<J 421, de 
24 de dezembro de 1970, alterada pela Lei n<1 457, de 18 de de· 
zembro de 1972, ambas do Município de Luciaaópolis, daquele 
Estado. 

N<1 S~05/77 (n'l 6/77·PfMC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigrãficas e do acórdão prÓferido 
pelo Supremo Tribunal Federsl nos autos do Recurso Extraor· 
dinário n" 84.480, do Estado do Rio Grande do Sul, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do Decreto n" 20,635, de 30 de outu­
bro de 1970, e da Lei n\" 6.485, de 20 de dezembro de 1972. 

1.1.2- Oficlo do Sr. 1•-Sectotlrio da Cimora dos Depo'-dos 

EncaminhoJJdo à revisão dD Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 13/77 (n' IOS~B/75, na Ca· 
sa de ·origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 8., da Lei 
n'~' 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço). 

J.l.J- Pa..-reo 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 80/76 (nq 484·B/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a opção de compra pelo Poder 
Executivo de mercadorias exportáveis. 

- Projeto de Lei da Câmara n\" 87 f76 (n9 407#Bf75, na Ca~ 
sa de origem), que dispõe sobre a aplicação obrigatória, ein ativi· 
dades agrícolas, de parte dos recursos destinados a projetos na 
área da Amazônia Legal, e dá outras providências. 

- Projeto de lei da Câmara ""' 15f16 {n" 1.135·Bf75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 22 do Decreto~ 
lei n"' 55, de 18 de novembro de 1966, que define a politíca nacio~ 
nal de turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empre-­
sa Brasileira de Turismo, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 6f77 (n" 2.381~8/76, na Ca­
sa de origem), que autoriza a venda pelo Instituto Brasileiro do 
Café de imóvel de sua propriedade, em Governador ValadareJ;, à 
União. 

u.• - Comunleaçio da LldetlUIÇI do MDB 

- De substituição do Sr. Senador Adalberto Sena peJo Sr. 
Senador Itamar Franco, na Comissão do Distrito Federal. 

1.2.5- D'-nos do E<pedleDte 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Projeto de Lei 
enviado ao Congresso Nacional pelo Senhor Presidente da Re.pú· 
blica, dispondo sobre as férias de 30 dias aos trabalhadores. 
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SENADOR RUY CARNEIRO- Centenário de nascimen­
to do Sr. Solon de Lucena. 

SENADOR BRAGA JVN!OR- Encaminhando à Mesa o 
Requerimento n.;. 46/77, de transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido:> pelo Presidente Ernesto Geisel, 
por ocasião de sua visita a Palmeira das Missões- RS. Diretri­
zes prioritárias do Plano de De~.envalvimento do Amazonas, ado­
tadas pela Administração Henock Reis, vísando ao progresso 
político. econômico e cultural daquele Estado. 

I.J- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 l2f77, do Sr. Senador Daniel Krieger, 
solicitando sejam anexados aos Projetos de Lei do Senado 
n's 88, 179, 253, 259 e 268, de 1975, e 72, 81, 126, 207 e 232, de 
1976, que já tramítam em conjunto, os de n"'s 56/75, 313/76 e 
7 j71, que dispõem sobre deduções no Imposto de Renda das Pes­
soas Físicas e Jurídicas. Aprovado. 

-Redação final da Errlenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n<> 3.9/76 (o"' 705-C/75. na Casa de origem), alterando a 
redação de dispositivos do Decreto-lei nv 4,238, de 8 de abril de 
1942, que dispõe sobre a fabricação, o comércio e o uso de 
artigos pirotécnicos, e dá outras providências. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei da Câmara nç. 10/77 (n9 3.146-B/76, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza reversão ao Município de Pelotas- RS do ter­
reno que menciona. Aprovado, Ã Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Concessão pelo jornal 
O Globo do titulo de "Cidadão Carioca" a estrangeiros residen­
tes no País que prestam relevantes serviços à comunidade 
brasileira. 

SENADOR EVELÃS/0 VIEIRA - Medidas de apoio à 
suinocultura nacionaL 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATO DO PRESIDENTE 

3- CONSULTORIA-GERAL 

Pareceres nvs 14 e l5, de 1977, 

4- ATAS DE COMISSOES 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 27• SESSÃO, EM 28 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. PETRÕNIO PORTELLA E MAURO BENEVIDES 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES· 

Evandro Carreira- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Milton 
Cabral- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Dirceu Cardoso­
Roberto Saturnino - Otto Lehmann -- Mendes Canale - leíte 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa a comparecimento de 11 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. [v-Secretãria vai proceder à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N~' S/02/77 (n<1 S/77-P/MC). de 22 do corrente, encaminhando 
.o Senado cópias das notas taquígráficas e do acórdão proferido 

pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinãp 
rio n" 80.801, do Estado de Minas Gerais, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do Decreto n"' l3.330, de l3 de janeir'o de 1971. 
daquele Estado. 

N9 S/03/77 (nV 3/77-P/MC), de 24 do corrente, encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigrãficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Representação 931, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 
89 das Disposições Transitórias da Lei Complementar n9 lU, ·de 15 
de outubro de 1974, daquele Estado. 

Nv S/04/77 (n~" 4/77-PjMC), de 24 do corrente, encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pe· 
lo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n~" 83.804, do Estado de São Paulo. o qual declarou a incons­
titudonalidade do art. 31, inciso IV, letra c, da Lei n9 421, de 24 de 
dezembro de 1970, alterada pela Lei nv 457, de 18 de dezembro de 
1972, ambas do Município de Lucianópolis, daquele Estado, 

N~' S/05/77 (n9 6/77-PjMC), de 24 do corrente, encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pe­
lo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n~' 84.480, do Estado do Rio Grande do Sul, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do Decreto n~' 20.635. de 30 de outubro de 
1970, e da Lei n<~ 6.485, de 20 de dezembro de 1972. 

( Â Comissão de Constituição e Justiça.) 

Do Sr. /'~~Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo dp seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 13, DE 1977 
(n•I05-B/75, no Caaa de origem) 

Acrescenta pari11gr.Co únito ao art.*' da Lei n" 5.107, de 
l3 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço). 

O Congresso N acionai decreta; 
Art. I"' Fica o art. 8~> da Lei nv 5.l07, de 13 de setembro de 1966, 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 89 ... , .. , , ... , .. 

Parágrafo único, Nas hipóteses de utilização da conta 
vinculada previstas neste artigo. aos respectivos valores serão 
computados juros e correção monetária, em concordância 
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com os últimos índices conhecidos, imediatamente anteriores 
à data em que .se der o saque." 

Art. 2fl O Poder Executivo reguJamentará est9 lei no prazo de 
sessenta dias. 

Art. 3Y Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITAI>A 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE !966 

Cria o fundo de Garanda do Tempo de Stnico. e •• ou­
tru provldêoelas. 

O Presidente da República 

Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congres­
so Nacional, nos termos do art. Sv do Ato Institucional n ... 2, de 27 de 
outubro de 1965: 

Art. 8Y O empregado poderã utilizar a conta vinculada, nas 
seguintes condições, conforme se dispuser em regulamento: 

1- No caso de rescisão sem justa causa, peJa empresa, compro­
vada pelo depósito a que se refere o art. 6f, ou por declaração da 
empresa, ou reconhecida peJa Justiça do Trabalho, no de rescisão 
com justa causa, pelo empregado, nos termos do art. 483 da CLT, e 
nos casos de cassação de atividade da empresa. de término de contra; 
to tfe trabalho de tempo estipulado, ou de aposentadoria concedida 
pela previdência sociJ-1, a conta poderá ser livremente movimentada. 

11 -No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa causa. ou 
pela empresa com justa causa, a conta poderá ser utilizada. parcial 
ou totalmente, com a assis]ência do Sindicato da categoria do empre­
gado, ou na falta deste com a do representante do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social (MTPS) nas seguintes situações, devi­
damente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, industrial ou 
agropetuâria, em que se haja estabelecido individualmente ou em 
sociedade; 

b) aquisição de moradia própria nos terrrtos do art. 10 desta Lei; 
c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisíçào de equipamento destinado a ativid<tde de natureza 

autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo feminino. 
Jll - Durante a vigência do contrato de trabalho, a conta so· 

mente poderá. ser utilizada na ocorrência das hipóteses previstas nas 
letras b e c do item H deste artigo. 

f Às Comissões de Legislaçôo Social e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERESN•s60e6l,DE 1977 

&tbre o Projeto de Lei da Cimua nt- 80, de 1976 (ar' 4IJ4.. 
B/75, na Cua de origeJD), que dlspie !Nlbre a opçio de tompra 
polo Poder Ex«Utlvo de mereadorlu expor!, velo. 

PARECER N• 60, DE 1!177 
Da Comlllio de Economia 

Relator: Senador Ruy Santos. 

l. Chegou, da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 
n9 484·8, de J975, que "dispõe sobre a opção de compra peJ, Poder 
Executivo de mercadorias exportáveis", Na outra Casa a prorosiçào 
mereceu parecer favorável das Comissões de Constituição e Justiça, 
Economia, Indústria e Comércio e de Finanç::~s. 

2. Chegando ao Senado, o projeto foi distribuído à Comissão 
de Economia, onde recebeu parecer favorável do eminente Senador 
Jarbas Passarinho, que diz.; 

..Mostra o autor do Projeto qlle, pelo menos no que se 
refere as transações entre as matrizes estrangeiras e as 
subsidiárias brasileiras envolvendo a exportação de alguns 
dos nossos produtos, prevalece o exercício de uma piática no-
civa ao interesse de nossa economia. · 

Cabe ainda observar que a medida que o projeto veicula 
não gerará cfe:itos de qualquer espécie, no limite em que os 
preços declarados para os produtos a serem exportados coin­
cidem com os preços vigenles no mercado. A compra, peJo 
Estado, desses produtos- como já ocorre no caso das impor­
tações- não minimizará lucros, nem afetará interesses. 

O projeto situa-se, em nosso entender, na boa linha da 
necessária defesa de nossos interesses económicos1 na dificil 
conjuntura que atravessamos e opinamos desse modo pela 
sua aprovação." 

Submetido, porém, à votos do seu parecer, a maioria da Comis­
são não o acolheu, sendo eu designado Relator. 

J. Nao se justifica o andamento do projeto oriundo da Câ­
mara. 'é que a matéria jã estã tratada em lei em Vigor. Assim, o art. 
14, item IV, da Lei n9 5.025, de 1~6·66, diz que compete à CACEX 
"financíar a exportação ... , bem como quando necessário adquirir ou 
finar1ciar, por ordem e conta do Tesouro Nacional, estoques de 
outros produtos exportâveis", 

Por essa razão, o parecer é contrário. Salvo melhor juizo. 
Sala das Comissões, I'> de dezembro de 1976. '7 Renato Franco, 

Presidente em exercido- Ruy Santos, Relator- Franco Montoro­
Agenor Maria- Roberto Saturnioo- Jarbas Passarinho, vencido, 

com voto em separado. 

VOTO VENCIDO 00 SR. SENADOR JARBAS PASSARINHO 

De autoria do Deputado Augusto Trein, o projeto dispõe 
(art. 19) que "o Poder Executivo poderá, através da CACEX, por 
ocasião da emissão da guia de exportação ou documento equiva­
lente, optar pela compra de mercadorias a serem exportadas". Se­
guem dois parágrafos, determinando (§ 19) que a dita opção terá 
validade por 48 (quarenta e oito) horas·: e que(§ '2•) manifestando 
o Poder Executivo interesse na aquisição das mercadorias a que sere­
fere o eaput do artigo, o exportador ficará obrigado a vendê-Ias pelos 
preços que houver declarado para fins de exportação, 

2. Obje1iva a proposíção, segundo seu autor, "dar ao Governo 
mais um instrumento hâbil que venha reforçar os de que já dispõe pa­
ra defesa dos interesses nacionais". 

3. Diz, a seguir, expondo as razões da medida proposta, que o 
subfaturamento nem sempre se apresenta ern. sua forma mais sim­
ples, direta e original. Pode estar disfarçado sob as cláusulas de um· 
contrato de Sales Aareement ou Jolnt Venwre - e o projeto vem, 
exatamente, criar dificuldades a essa prática. 

4. kelembra, prosseguindo, advertência feita pelo Sr. José 
Maria Vilar de Queiroz, ex-Chefe da Assessoria InternacíonaJ do 
Ministério da. Fazenda, às empresas multinacionais que operam no 
Brasil, "para que evitem manipulações de produtos nacionais no 
mercado internacional, a fim de conseguirem transferências de lucros 
para suas unidades no exterior, ou outras práticas não aceitáveis no 
País". 

5. Admite o texto justificador existirerrt empresas que perpe· 
tuam a prãtica costumeira de vender as merc<tdorias para si mesmas, 
no exterior, por preços abaixo dos reais, numa disfarçada remessa de 
lucros. Admite, inclusive. tratar-se de fato comum e.m países 
subdesenvolvidos, jâ sob a :ltençào de órgãos internacionai.<;.-como a 
CEPAL e a própria ONV 

6. Prosseguindo na ~xposiçào das razões justificadoL•'•, o autor 
da propositura faz detalhada referência ao que ocorreu com a indús­
tria de celulose Borregaard Sociedade Anônima, no Rio Grande do 
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Sul, que exportava celulose não branqueada para a Noruega, sendo a 
mercadoria destinad.a a uma empresa daquele país detentora de seu 
controle acionário. E como houve medidas governamentais com vis­
tas a sustar o procedimento ilícito a empresa reagiu propondo a ven­
da de suas ações a grupos nacionais. 

7. Alude ainda a justificação, q'Je ora procuramos resumir, ao 
que se tem passado na área da soja. "Em 1973, até julho, o Brasil te­
ria exportado cerca d~ 1.800.000 toneladas de soja. e derivados ao pre­
ço médio de USl I JO,OO a tonelada. Em julho e agosto, os preços 
estavam em USS 600,00 a tonelada e jít teríamos exportado 50% 
(cinqUenta por cento) da nossa produção e outros 30% (trinta por 
cento) aguardavam embarque, com preços estabelecidos ... Não 
fosse essa circunstância e a soja teria superado o cafe nas exporta­
ções,'' 

8. Alega o autor da proposição, finalmente, que o dispositivo 
legal nela previsto vírá dificultar a subfaturamento e outras ma­
nobras semelhantes, porquanto as empresas correrão o risco de, 
utilizando-se desse instrumento, virem~se obrigadas a vender para o 
Governo por preços abaixo dos reais, O que, certamente, lhes causará 
prejuízos indesejados. 

9. Admite que a CACEX pode exercer a fiscalização de preços 
nas operações de e:tportaçào, mas essa possibilidade não vem 
impedindo o subfaturamento. E a atuação da CACEX como órgão 
de compra, observa também, não é uma inovação, uma vez que já ê 
de sua atribuição faze-lo em relação a importações, com o objetivo 
de regular estoques. 

10. Na Câmara, foi o projeto aprovado, com pronunciamentos 
favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça - quanto a 
constitucionalidade e juridicidade - de Economia, Indústria e 

... Comércio e de Finanças, as três últimas quanto ao mérito. 
11. Passando à análise da mátéria sob o ângulo de enfoque des­

te Órgão Técnico fazemos a preliminar observação de que o Projeto 
de Lei do Deputado Augusto Trein envolve duas importantes ques· 
tões polêmicas que ocupam espaço no universo econômico de nosso 
tempo. 

12. A primeira dessas questões diz re;;peito à interferência do 
Estado na ordem econômica. A medida sugerida confere a um orga­
nismo federal nova faixa de competência para exercer uma ação fis­
calizadora e de certo modo repressiva, se os fatos o exigirem, face a 
transações comerciais entre parceiros empresariais identificáveis 
como pessoas jurídicas de direito privado. 

13. O segundo assunto com o qual se rel:.tciona o projeto é a pre­
sença e a ação das empresas multinaciomiis no mundo atual. As 
opiniões, como se sabe, dividem.se entre a afirmação enfática de que 
essas empresas são nocivas aos países que as hospedam e uma outra 
afirmativa, não menos enfãtica, de que são elas os grandes fatores 
do progresso econômico hoje tão desejado e procurado por todas as 
nações, 

14. Não nos sentimos atraídos às posições radicais e não acha~ 
mos que em assunto como este sugerido pela medida prevista no 
projeto esteja em julgamento o próprio capitalismo na sua essência 
conceitual. 

15. O desejável para todos seria, sem dúvida, um comércio inter­
nacional livre. com um mecanismo de preços que funcionasse aos 
bons e-legítimos estímulos da oferta e da procura. Isso, todav1a, não 
vem ocorrendo, como observa o autor da proposição, alinhando 
fatos, fatos, aliás, que qualquer brasileiro razoavelmente ínformado 
já conhece. 

16. Quanto às empresas multinadonais não são elas, como ai~ 
guns acham, realidades que ameçam em todo o País que as recebe­
e nem, muito menos, agentes providenciais do progresso e do 
enriquecimento, corretas e honestas em todos os seus procedimentos. 

17. Mostra o autor do Projeto que, pelo menos no que se refere 
às transações entre as matrizes estrangeíras e as subsidiârias brasi~ 
leiras envolvendo a eJcportação de alguns dos nossos produtos, preva­
lece o exercício de uma prática nociva ao interesse de nossa econo­
mia. 

18. Cabe ainda observar que a medida que o projeto veicula 
não gerará efeitos de qualqu1~r espécie. no limite em que os preços de­
clarados para os produtos a serem exportados coincidirem com os 
preços vigentes no mercado. A compra, pelo Estado, desses produtos 
- como já ocorre no caso das importações - não minimizar& 
lucros, nem afetar& interesses 

O Projeto situa·se, em nosso entender, na boa linha da necessâ· 
ria defesa de nossos interesse:~ econômicos, na difícil conjuntura que 
atravessamos e opinamos des!.e modo pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, }Q de dezembro de 1976. -Jarbas P1111.~ 
rinho. 

PARECER N• 61, DE tm 
Do Coml .. io de Fbw!çu 

Relator: Senador Helddio Nunes 

Oriundo da Câmara dos Daputados (Projeto de Lei nQ 484-B, de 
1975), o Projeto de Lei n9 80, de 1976, "dispõe sobre a opção de 
compra pefo Poder Executivo de mercadorias exportãveis", 

Remetido à Comissão de Economia, o eminente Senador Jarbas 
Passarinho, relator designado, produziu o substancioso voto de fls. 
lO a 14, mas que não foi acolhido por aquele Colegiado. 

Nomeado relator do vencido, o ilustre Senador Ruy Santos 
prolatou parecer, do qual extraio o tópico final: 

"Não se justifica o andamento do projeto oriundo da 
Câmara. Ê que a matéria j.á estã tratada em lei em vigor. As­
sim, o art. 14, item lV. da Leí n..,. 5.025, de 10-6~66. diz que 
compete U "Cacex" finunciar a exportação ... , bem como 
quando necessário adquirir ou financiar, por ordem e conta 
do Tesouro Nacional; estoques de outros produtos exportá­
veis." 

Na verdade, expurgado qualquer fator de ordem emocional, a 
legíslaçào atualjâ disciplina, com as cautelas devidas, o problema. 

to. 

Assim, a referida Lei nq 5.025, de 1966, estabelece: 

"Art. 29 Compete ao Conselho Nacional do Comércio 
Exterior ... 

fi - adotar medidas de controle das operações do 
comércio exterior. quando necessárias ao interesse nacional; 

lV - formular as diretrizes bâsicas a serem Qbedecidas 
na política de financiamento da exportação." 

E mais adiante: 

"Art. 14 .... compete ao Banco do Brasil S.A., através 
d3 sua carteira de Comércio Exterior ... 

J -emitir licença de exportação e importação ... 
H -exercer, prévia ou posteriormente, a fiscalização de 

preços, pesos, medidas ... 

IV - financiar a exportação e a produção para 
exportação de produtos industriais, bem como, quando 
necessário, adquü·ir ou financiar, por ordem e conta do 
Tesouro Nacional, estoques de outros produtos ex.portãveis." 

Face às razões expostas, pois, o parecer é pela rejeição do proje-

Sala das Comissões, 24 de março de 1977. - P•ulo Brosurd, 
Presidente - Helvfdlo NWJe:S, Relator - Ruy Saot01 - Wilson 
Gonçalves - Ruy Carneiro - Et"elúlo Vieira - MattOs Leio -
Alexandre Costa- Braa• Jwlior- Domido Gondim. 
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chega, ao Senado Federal, o Projeto de Lei n~' 87, de 1976, com a se­
guinte redação: 

"Art. }9 Vinte por cento (2()%), pelo menos, do total de 
recursos destinados a projetos a :>erem implantados na Ama­
zônia Legal, mediante utilização de incentivos fiscais na ex­
ploracão de atividades agrícolas. 

Parágrafo úni-co. O atendimento da exigênda contida 
neste artigo é condição fundam1::ntal para aprovação dos 
projetos pela SlJDAM, inaplicável tão~somente aos projetos 
apresentados até a data da publicação desta Lei. 

Art. 29 A apli-cação de parte dos recursos do projeto na 
agricultura, na forma do artigo anterior, depende também de 
planejamento específico, obede:idas as exigências da 
SVDAM. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei den­
tro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 4~> Esta Lei entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário." 

2. No Senado, a proposição obteve pareceres favorâveis das 
doutas Comissões de Agricultura e de Assuntos Regionais. Naquela, 
o nobre Relator Jtalivio Coelho diz: 

"Do ponto de vista desta Comissão, o Projeto é bom, O 
mundo amazônico, de terras férteis, princ:ipalmente na faixa 
de várzea, onde é possível a implantação racional da 
agricultura de curto ciclo, não pode ficar à mercê da importa­
ção de gêneros a!imenticios. Estudo.;, realizados a decênios, 
assinalam que, somente na Foz do Amazonas, pode ser 
produz.ido arroz de excelente quahdade e em quantidade 
suficiente para abastecer o mundo. Publicações do antigo 
Instituto Agronômico do Norte divulgam experiências nesse 
sentido. 

lnexplicavelmente, o resultado das pesquisas parece ter 
sido esquecido, e a agricultura da Amazônia permite o qua­
dro desolador que a justificação do presente Projeto nos 
apresema." 

E concluí pela aprovação de uma emenaa com a seguinte reda­
ção: 

"Dê-se ao art. 2~> a seguinte redação: 

"Art. 29 A aplicação dos recursos de que trata o artigo 
anterior depende da aprovação pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia." 

A Comissão de Assuntos Regionais, através do seu Relator, o 
nobre SenadO-r Renato Franco, dentro das mesmas considerações da 
Comissão de Agricultura, além do projeto, aceitou também a emen­
da deste órgão técnico. 

Na Comissão de Finanças, é~rne o projeto drstribuído. 
3. Amazônia Legal é uma expressão consagrada para designar 

a Amazônia, a que se refere a Lei n'i' 5.173, de 27 de outubro de 1966, 
delimitado pelo art. 2~'. 

"Art. 2~> A Amazóni.a, para os efeitos desta lei, abran­
ge a região compreendida pelos Estados do Acre, Parâ e 
Amazonas, pelos Territórios Federais do Amapá, Roraima e 
Rondônia, e ainda pelas áreas do Estado de Mato Grosso a 
norte do paralelo de 169, do Estado de Goiás a norte do 
paralelo de l3~> e do Estada do Maranhão a oeste do 
meridiano de44q." 

4. O projeto é de ser aprovado. A exemplo do que vem se 
verificando no Nordeste, visa-se estimular o desenvolvimento agríco­
la, sempre posto de lado face o desenvolvimento industrial. f: que o 
investimento na indústria dâ sempre lucros maiore& e, nele não fica o 
investidor sujeito as irregularidades clitnáticas. E é de se aproveitar 
as possibilidarjes da região, onde não se tem o problema da seca, 

embora o das enchentes, venhl ve1; por outra, dizimar a lavoura. 
Alíás, na Amazônia, principalmente apôs o início da construção da 
Transamazônica, a agricultura tem se desenvolvido e a seu lado, a 
pecuária. Mesmo empresas internacionais como a Wolksvagem es~ 
tão investindo no Pará. As terra:; são ótimas apesar de carregadas de 
alumem que carecem de correçãc pela adubagem. 

5. Somos porém, contra a aprovação da emenda da douta 
Comissão de Agricultura. Na Câmara, a Comissão de Constituição e 
Justiça apresentou emenda, qua~.e com a mesma redação, aceita pe­
Jas demais Comissões e rejeitada pelo plenário. 

b que a SUDAM, nos termos do artigo lO da Lei n9 5.173, que a 
criou jâ tem essa atribuição. Coordena a elaboração e a execução dos 
programas; fiscaliza o emprego dos recursos financeiros destinados 
ao Plano de Valorização da Amazdnia. 

Por outro lado o art, 2~> do projeto já estabelece que "a aplica­
ção de parte dos recursos do projeto na agricultura depende também 
de planejamento específico, obedecidas as exigências da SUDAM." 

6, Face ao exposto, somos pela aprovação do projeto e pela 
rejeição da emenda da.douta Comi:;são de Agricultura. Salvo melhor 
juizo. 

Sala das Comissões, 24 de março_ de 1977,- Paulo Brouanl, 
Presidente- Ruy SantO!II. Relator- Ruy Carneiro - Braga Jbior 
- Domiclo Gondim - En(jslo Vieira - Mattoo Leio - Alexandre 
CO!ta -LenoJrVargas. 

PARECERES N<S65 E 66, DE tm 
Sobre o Projeto de Lei da Cimara nv 75, de 1976 (nv 

1.135-8, 4e 1975, na orige.rn)~ que acreseente parAgra(o ao 
Artigo 2l do Decreto-lei n' SS, de 18 de novembro de 1966, que 
"define 1 polfdc:a nacional de turismo, cria o Conselho Na­
cional de Turismo e • Empresa BrasUein de Turlsm.o e 4' 
oPtras provldindu." 

PARECER N• 6S, DE 1977 
Da Comfssio de E<onomla 

Relator: .Senador Ruy Santos 
Em exame o Projeto de Lei da Câmara n~> 75, de 1976, que visa a 

estabelecer a obrigatoriedade de.a EMBRATUR aplicar, "no mí· 
nimo 30% (trinta por cento) de seus recursos no financiamento à 
construção e na ampliação ou reforma de hotéis populares, cuja diã­
ria (solteiro) não exceda a lO% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo regional.'' 

A proposição é ju~tificada pelo e!>timulo que a mesma irá criar 
nos empresãríos do setor, para atendimento de categorias sociais de 
renda média e marginalizadas do processo turístico, em função 
exatamente da estrutura hoteleira do Brasil estar voltada para as 
camadas mais ricas da população, que suportam pagar altas taxas 
CQbradas por essas em presas, 

Inicialmente cabe ressaltar que a vinculação da diária ao 
mencionado percentual, além de contrariar a Lei "" 6.205(75, que 
proibe a utilizacão do salário mínimo como base de valores monetá­
rio, deixaria de considerar os diversos fatores que determinam a 
formação de diárias. 

Como se sabe, a fixação de diárias é estritamente ligada ao 
investimento realizada, às condições econômicas e turísticas ao local 
do empreendimento, ao tipo de turismo - de viSitação ou de 
permanência- enfim, a diversos fatores de aferição de preços. 

Por outro lado, a política de turismo está orientada no sentido 
de atender à construção e ampliação, não só de hotéis, mas de outros 
empreendimentos turísticos, com vistas a aumentar a permanência 
do turista nas locais visitados. 

Isso não impede que se conceda a pequenas e médias empresas 
todas as prioridades de apoio técnico e financeiro para a construção 
de hotéis que, cobrando diárias mais baixas, possam incrementar o 
turismo interno. 

Assinale-se, finalmente, que está send1) estudada uma classifica­
ção de hotéis, segundo as condições de conforto oferecidas, para· 
estabelecimento das respectivas faixas de preços, visando, 
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principalmente, à adoção de valores compatíveis com a capacidade 
financeira média dos assalariados brasileiros. 

Vê-se, portanto que a proposição, além de desnecessária, não 
reúne as condições de oportunidade e conveniência que justifiquem 
seu acolhimento. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeiçio do projeto. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1976.- Renato Franco, 
Presidente em exercício- Ruy Santos, Relator- Amon de Mello­
Agenor Maria - Franco Montoro, vencido - Benedito Ferreira -
Jarbu Passarinho. 

PARECERN• 66,DEim 
Da Comluio de Finanças 

Relator: Senador Wilson Gonçolv ... 
O Projeto em estudo objetiva estabelecer a obrigatoriedade de a 

EMBRATUR aplicar, no mínimo, 30% (trinta por cento) de seus re­
cursos no financiamento a construção e na ampliação ou reforma de 
hotéis populares, cuja diária (solteiro) não exceda a 10% (dez por 
cento) do valor do salârio mínimo. 

A proposição originária da Câmara dos Deputados, não mere­
ceu a acolhida da Comissão de Economia do Senado Federal, por en­
tender que a mesma não se encaixava, a rigor, nas diretrizes econô­
micas traçadas para o setor turístico do País. 

O referido órgão têcnico do Senado Federal enfatizou que o 
Projeto contraria dispositivos da Lei n~'" 6.205/75, que proíbe a 
vinculação do salário mínimo como base de valor monetário, além 
de sua inOportunidade em face a estudos que visam a compatibilizar 
os valores de diárias com a renda dos usuários de hotéis. 

Do ponto de vista da competência que nos cabe examinar, a 
matéria não implica em aumento ou diminuição de receitas ou des­
pesas, visto que apenas objetiva discriminar percentual para ser 
aplicado de acordo com normas especificadas. 

De outra parte, ao estabelecer-se obrigatoriedade da aplícação 
de, no mínimo, 30% dos recursos: da EMBRATUR em hotéis popula­
res, levando-se em consideração apenas a díãria, criam-se condições 
que podem baixar a produtividade da empresa esta.tal sem incre­
mentar o turismo interno. 

Cremos que a fixação, em lei, de percentual financeiro que deva 
ser aplicado para desenvolver o potencial turístico de nosso País, em 
determinadas faixas de renda, tiraria a flexibilidade do organismo 
encarregado do setor para melhor aplicar os seus recursos em função 
de uma demanda existente e em empreendimento com reais possibili­
dades. 

Não obstante os altos e justos propósitos do autor, do ponto de 
vista financeiro, somos levados a recomendar a rejeição do ptojeto, 
em face de a curto prazo, inexistir resposta do mercado a tal imo­
bilização financeira, principalmente levando-se em consideração 
alternativas de investimentos da EMBRATUR, em Projetos com 
maior retorno financeiro e de maior potencial turístico. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1977.- Paulo Brasaard, 
Presidente- Wilson GOIIÇalftf, Relator- Ruy Saat()S- Ruy c.,­
neiro - Braga Júnior - Evelúlo Vieira - Mattos Leio - Alexan­
•re Costa- DomJdo Gondlm. 

PARECERES N•S 67 E 68, DE 1m 

Sobre o Projeto de Lel da Câmara n' 6, de 1!177 (n• l.JBI­
B/76, na origem), que "antoriza a venda pelo JDJdtuto Brul· 
Jelro do Café de imóvel de .taa propriedade, em Governador 
Valadares, i Unlio". 

PARECER N• 67, DE 1!177 
D• ComisMo de Economia 

Relator: Senador Dlnarte Marb 

Proveniente da Presidência da República, o presente Projeto de 
Lei "autoriza a venda, pelo Instituto Brasileiro do Café, de imóvel de 
sua propriedade, em Governador Valadares, à União". 

Na qualidade de relator da proposição cabe-me examiná-la 
quanto aq seu mérito. 

Segundo os termos da Exposição de Motivos do então Ministro 
de Estado da Indústria e do Comércio, que acompanha a Mensagem 
Presidencial. essa venda será feita ao Ministério da Fazenda para fins 
de instalação de Delegacia da Receita Federal. 

Por tratar-se de alienação de bem patrimonial de autarquia fe­
deral, inÇere-se a necessidade de autorização [egis!ativa. 

Do ponto de vista econômico, poucos elementos existem no pro­
cessado para uma perfeita análise de tal operação, re!.tando-nos · 

'admitir, na credibilidade que deve ser mantida aos órgãos que admi-­
nistram a Receita Federal. a procedência da medida. à vista dos 
constantes aperfeiçoamentos desenvolvidos nesta ârea, os quais têm 
permitido maiores recursos ao Tesouro e, conseqüentemente, viabi­
lizado inúmeros projetos de política governament<Jl. 

Dessa forma, somos pela aprovação do Projeto de Lei de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República. 

Sala das Comissões, 23 de março de 1977. - Marcos Freire, Pre­
sidente - Dinarte Mariz, Relator - Roberto Saturnirw - MUton 
Cabral- Aupsto Franco- VastOncelos TorTft- Domício Gondim 
- OtaJr Betker- Franco Montoro. 

PARECER N•68,DE 1m 
Da Comlssio de Finan(as 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

Com Mensagem do Chefe do Poder Executivo ê submetido à 
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do artigo Sl da 
Constituição, projeto de lei que autoriza a venda pelo Instituto Brasi~ 
leiro do Café de imóvel de sua propriedade, em Governador Vala­
dares, à União. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado da Indústria e 
do Comércio, anexada à Mensagem Presidencial. ressalta que o imó­
vel a ser vendido se destina à instalação da Delegacia da Receita Fe­
deraL 

Procedida a avaliação do imóvel em CrS L38l.84S,OO (um 
milhão, trezentos e oitenta e um mil e oitocentos e quarenta e cinco 
cruzeiros), conforme consta da mencionada Exposição de Motivos, 
os órgãos competentes do Ministério da Indústria e do Comércio 
manifestaram~se favoravelmente à venda do imóvel para abrigar a 
Delegacia da Receita Federal no Município de Governador Vaia­
dares, em Minas Gerais. 

Tratando-se de transferência de bem patrimonial do Instituto 
Brasileiro do Café, torna-se imprescindível a autorização legislativa. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão de Finan­
ças, nada temos a opor ao projeto. 

Á vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara ora sob exame. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1976.- Domfcio Gondim, 
Presidente- Ruy Carneiro, Relator - Braga Junior - Ruy Santos 
-Wilson Gonçalves- Alexandre Costa - Mattos Leio - Evei,Jio 
Vieira- Lenolr Varga!J. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publiçação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l 9-Secretário. 

É lida a ~eguinte 
Brasília, 25 de março de 1977. 

Exmq Sr. 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Solicitamos de Vossa Excelência que proceda a substituição do 

nobre Sr. Senador Adalberto Sena, na Comissão do Distrito Federal, 
pelo nobre Sr. Senador Itamar Franco, 

Na oportunidade, reiteramos a Vossa Excelêncía os nossos 
protestos de alto apreço e estima. - Lúaro Barbou, Vice-Lider do 
MDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A substituição será 
feita de acordo com a solicitação do Líder. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, ):IOr ces~ 

são do Senador Renato Franco. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte ~discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O eminente Presidente Ernesto Geisel submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional projeto de 1ei ass,:gurando a todos os traba­
lhadores 30 dias de férias ao ano. Esta é, sem dúvída, uma medida de 
largo alcance sociaJ, tendo em vista a ne·cessidade de lazer para os 
que trabalham. Congratulo-me com o Chefe do Governo e o ilustre 
Ministro Arnaldo Prieto pela medida, concretizada em termos lúci­
dos e objetivos, inclusive propiciando que o empregado opte por fé­
rias de 20 dias, recebendo, conseqUentemente, em dinheiro, a quantia 
correspondente aos outros JO dias, numa pr<lVidência que permitirã 
a muitos obterem recursos de que não dispõem para o gozo das 
ferias. 

Aplaudo o Governo e felicito os trabalhadores por mais essa 
conquista, de inquestionãvel importância. 

O Sr. Be.V•mlm Faru (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. lleaJ••Im F•rak (MDB - RJ) - Estou solidário com 
V. Ex• nesse aplauso. Toda vez que o Govemo tomar uma iniciativa 
de interesse coletivo, receberá o nosso apoio. Nós, aqui no MDB, 
não fazemos oposição ao Brasil, nem ao povo fazemos oposição 
programática, Quando notamos que as medidas não interessam ao 
povo, estamos contra, como naquele caso dos CrS 2,00 da gasolina, 
o do confisco obrigatório. Lutamos, aqui, heróicamente, e, depois, 
aplaudimos a decisão do Go ... erno. Os Ministros fizeram uma longa 
pregação, através do rãdio e da televisão, sobre a matéria, e o Senhor 
Presidente observou, com sua sensibilidade de estadista que ê, que 
ta1 providência era inconveniente e íncompatível com a vontade 
popular- Então, deu o recuo e aboliu aquele confisco, o que, aliâs, 
merece o nosso aplauso. No (:aso das férias de 30 dias, de que V. Ex* 
está falando, não só V. Ex• merece o nosso apoio como, também, 
quero ponderar que essa tem sido uma luta nossa, desde o tempo de 
Deputado. Infelizmente, não podemos fazer aquilo que queremos­
fazemos o que podemos. Essa foi uma luta longa, mas, afinal, o 
Governo compreendeu que a medida é necessâria, humano, e tem 
um grande sentido social. D&í por que recebe, igualmente, os nossos 
parabéns. 

O SR. LOURIVALBAPTISTA(ARENA- SE)- Muito gra· 
to, eminente Senador Benjamim Farah, por esse depoimento que dâ. 
Também, sei que V. Ex• é um interessado no assunto, c aplaude o 
Presideme da República, nesta hora em que achou necessãrio e 
oportuno o encaminhamento da Mensagem ao Congresso Nacional, 
concedendo férias de trinta dias ao trabalhador. 

O ensejo me propicia recordar ter sido um dos que sempre se ba­
teram pela concessão de férias de 30 dias a todos os trabalhadores. 
Nesse sentido apresentei, em 1962, projeto de lei à Câmara dos 
Deputados, que lá teve o n9 4.629/62. Pela tramitação rápida c apro­
vação desse projeto, bati-me com persistência, conforme vários pro­
nunciamentos que fiz da tribuna daquela Casa. infelizmente, não se 
concretizou a idéia, não logrando aprovação o projeto, especialmen­
te por a ele se opor o Executivo de então. Em discurso que fiz na Câ­
mara dos DetJutados, no dia 3 de maio de 1963, insistindo na apro­
vação do Projeto n~' 4.629, dizia eu: 

''Não é justo que, numa êpoca de profundas transforma­
ções sociais. só os trabalhadores fiquem desprovidos de um 
período de descanso idêntico ao da maioria das categorias 
dos assalariados. Tais motivos levaram-me a apresentar esse: 

projeto. Estou certo de que os trabalhadores brasileiros vêem 
nele a concretização de 1.1m dos seus ânseios. Lutarei para vê­
lo aprovado nesta Casa, pois ê medida que se impõe, pela jus­
tiça e oportunidade." 

Sr. Presidente, as férias de 30 dias, .iá naquela êpoca, tinham 
aprovação de alguns setores de r,ossa indilstria e comêrcio. Mas en­
contrava forte reação, alegando~se que da sua concessão decorreriam 
ônus para a economia, já sobrecarregada de encargos de toda ordem. 
Nunca pensei dessa forma, poü; a saúde física e mental do tra­
balhador é fundamental para a produtividade. E férias de 30 dias 
asseguram o descanso necessário, conforme é comprovado cientifi­
camente, razão da posição por mim assumida, em 1962, hâ 15 anos 
atrás, portanto. Admito que as dificuldades de toda espécie surgidas 
no Pais, e com as quais se defrontou o Governo Castello Branco, 
desaconselhassem, na época, a adoção de férias de 30 dias. Inclusive 
porque problemas sociais mais graves e urgentes desafiaram os gover­
nos revolucionários, e só o êxito por estes alcançado permite que, 
agora, o eminente Presidente Geisel tome a decisão de garantir mais 
esse benefício ao trabalhador brasileiro. em mais uma clara mostra 
de sua preocupação dominante com o bem-estar do homem bra­
sileiro. Eis por que rejubilo-me com a decisão, aplaudindo-a, expres­
sando minha solidariedade ao Chefe do Governo e congratulando­
me com os trabalhadores por mais essa importante conquista. 

Congratulo-me, ainda, pela oportunidade que vai ter o Congres­
so Nacional de examinar o Projeto, com a objetividade e a experiên~ 
cia decorrentes da ativídade política dos parlamentares brasileiros. 

Sr. Presidente, pela sinceridade que me inspirou, na época, à 
iniciativa de meu projeto, solicito a V. Ex• que se digne a autorizar 
que faça parte integrante deste meu pronunciamento o Projeto 
n9 4.629, que apresentei em 10 de agosto de L962, na Câmara dos 
Deputados. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI· 
VAL BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

PROJETO N• 4.629- 196Z 

Modifica • duraçio de férlu 4os empl'tJ•d .. oujeltoo l 
Conolidaçio das Leb d.o Tubalbo, e d' outras pro-.idhdu. 

(Do Sr. Lourival Baptísta) 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.} 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }I' As alíneas a, b e c do artigo 132, da Consolidação das 
leis do Trabalho, que tratam da fixação dos períodos de férias. de 
empregados, passam a ter a seguinte redação: 

a) trinta dias corridos aos que tiverem ficado à disposição do 
empregador durante os doze meses e não tenham dado mais de seis 
faltas ao serviço, justificadas ou não, nesse mesmo período; 

b) doze dias úteis, aos que tiverem ficado à disposição do 
empregador por mais de duzentos e cinqüenta dias em os doze meses 
do ano contratual; 

c) doze dias úteis, aos que tiverem ficado à disposição do empre~ 
gador por mais de duzentos dias. 

Art. 211 O artigo l40 da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa a ter a seguinte redação: "0 empregado, em gozo de férias, terâ 
direito à remuneração que perceber quando em serviço, bem como às 
gratificações de comissões permanentes e quaisquer outros adí .. 
cionais consagrados pelas empresas a que se acha vinculado desde 
que çonte mais de vinte e quatro meses de serviço". 

Art. Jç O artigo 141 da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa a ter a seguinte redação: .. 0 pagamento da importância de que 
trata o artigo 140 da CLT será feíto até a véspera do dia em que o 
empregado entrar em férias no que tange ao salário podendo a parte 
de comissões ou quaisquer adicionais ser paga até cinco dias após o 
têrmino das mesmas". 



Mar!:<> de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

Art. 4~" O artigo l44 da Consolidação das -Leis do Trabalho 
passa a ter a seguinte redação: "No caso de falêr1:cia, concordata ou 
concurso de credores, a importância devida pelo empregador. 
referente a fêrias de empregados, constituirá crédito privilegiado. 
deve11do o juiz encarregado do feito tomar as providêocias cabíveis 
para a liquidação desta parte no menor espaço de tempo possível". 

Art. 5q Esta leí entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as di!posições em contrário. 

Sa!adas!leslcles, 10401ptoda 1962.~~ ...... 

Ju!tl0to(io 

Este projeto vem consagrar o que já vem sendo seguido para os 
servidores públicos e grande número de empresas privada, no Brasíf. 
Os especialistas em questões de trabalho, os psicólogos e os estu­
diosos da produtividade estão unânimes na necessidade de um mês 
de descanso por ano para aqueles que sr çledicam ao trabalho em 
tarefa perman~nte. A mudança de ar, o descanso espiritual e a pos~ 
síbilidade de b trabalhador vir a passar mais alguns dias com sua 
família, sempre sacrificada na assistência prindpalmentc nos 
maiores centros urbanos são as bases deste projeto. Acreditamos no 
espirito de justiça social dos ilustres Deputados que compõem as 
Comissões Técnicas encarregadas de exami!1ar o assunto. As nwdífi~ 
cações feitas em outros artigos da Consolidação das Leis Trabalhis~ 
tas apenas vêm garantir em maior escala, o pagamento das férias. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1962.- Lourin) Bapdsta. 

O SR. J)RESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O povo paraibano vibra de entusiasmo, contagiado pela alegria 
das comemorações do centenârio do nascimento de um dos maiores 
vultos da sua História Político-Administrativa! 

Não sei como agradecer a Deus, a oportunidade que me con~ 
cede de comparecer hoje a este plenário, para, com profunda 
emoção, homenagear a memória do ex-Presidente Solon de Lucena, 
que governou a Paraíba de 1920 a 1924, realízando uma grandiosa 
obra administrativa, cuja memória, tão cara para a Paraíba, 
continua a ser cultuada com carinho o mais sincero e afeto o mais 
enternecido. 

Desejo associar-me, em meu nome pessoal e em nome do meu 
Partido, às homenagens que foram prestadas, durante a semana 
passada, no período de 2t a 27 do corrente, pelo Governo do meu 
Estado e o povo paraibano à memória do bom, do irwividável e 
inesquecível Solon de Lucena. 

Em entrevista ao jornal A Unlio, órgão oficial do Estado da 
Paraíba, em 24 de outubro de 1924, José Américo de Almeida jã 
dava o seguinte depoimento sobre esse notável homem pllblíco parai­
bano: 

"Nunca ví uma firmeza mais serena. Como ê falsa a ver­
são de sua timidez. Só lhe conheci um medo nos dois anos de 
nossa comunhão de vistas: o terror dos seus escrúpulos. Tudo 
mais era de uma decisão infle.xível. Era o poder da vontade 
consciente de quem sabe querer, sem gritar, eu quero. Muitos 
se perdem na vertigem das alturas. M.as ele subiu para se apre­
sentar mais puro, Quando podia ter tido o orgulho da prepo­
tência, teve a humildade da tolerância. Qu1.1ndo obscuro, era 
bom; qu<indo poderoso foi melhor." 

Solon de Lucena nasceu em 27 de março de l877, na Fatenda 
Roma, Município de Bananeiras, na Paraíbil. Teve a infelicidade de 
perder seus pais ainda em tenra idade. Era fl}ho áe Virgínia Barbosa 
de Lucena e Amélia Flora de Lucena. ambos descendentes de tradí~ 
cionaís famílias pernambucanas, radicadas no. Paraíba. 

Em 1896, contraiu núpcias com CristíJla de Albuquerwue Pe~ 

drosa. Desse consórcio houve seis filhos; Virgínia, Severino, Maria, 
Paulo, Lili e Luíza. 

Homem pobre, depois de casado continuou a residir em sua 
fazenda "laranjeiras", no Município de Bananeiras, cuidando das 
suas culturas de café e cereais, Em 1904, aos 26 anos de idade, foi 
golpeado pela perda da esposa a quem ardentemente amara, e 
entrega-se aos estudos, ao trabalho e à formação moral e intelectual 
de seus filhos, para que o continuassem quando chegasse o término 
daquilo que ele chamava "a parte perecível do rneu ser". 

O St. lletljand"' Foroh (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
a:pertc? 

O SR. RUY CARNEIRO (MPB- PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Bujallllm Farah (MDB- RJ)- V. Ex• está me fazendo 
recordar um fato muito caro ao meu coração. Fiz os três últimos 
anos do curso ginasial na Cidade de Campo Grande, em Mato 
Grosso, terra do nosso querido Senador ltalívio Coelho, que no mo~ 
mento estâ junto a nós. Tive um professor paraibano. Permito-me 
trazer ao Plenário e registrar nos Anais do Senado federal o nome 
desse pwfessor. t um desses professores que vivem no interior. 
completamente desconhecidos, mas permanecem venerados na lem­
brança dos seus ex-alunos. Chamava-se Severino de Queiroz, ttm 
paraibano, Major da Polícía, mas um homem muito culto. Tive a 
honra e a alegria de ser seu aluno. E ele citava constantemente três 
nomes paraibanos, em que se fixava sempre, quando se referia às 
vârias personalidades do nosso País. Eram eles: Epitá:cio Pessoa, 
Solon de Lucena e José América. Sobre Solon de Lucena, falava com 
palavras carinhosas, porque era um homem qtJe se havia feito com 
muito esforço, dirtâmico, profundamente humano. Para esse ex­
Governador da Paraíba, tinha ele os mais rasgados elogios-. Ex~ 
Governador, não? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Exatamente, gover· 
notl ele a Paraíba de 1920 a 1924. 

O Sr. Benjtmlm Farah (MDB- RJ)- ~a figura e obra desse 
extraordinârio brasileiro que V. Ext traz aos Anais do Senado, E 
uma alegria muito grande dar a minha solidariedade a V. Ex• Lcrn­
bro~me desse professor, cujo nome deixo também para os Anais. f: 
uma modesta homenagem a um querido professor,_ tão carinhoso, 
tão bom, tão culto que, com a sua inteligência e aquele coração largo 
incutiu na minha memória ensinamentos preciosíssimos de 
Português, colocou na minha mente -lã naquela cidade tão distante 
- a História da Literatura, escrita por Silvio Romero e, uma porção 
de livros preciosos de que tomei conhecimento através desse 
Professor, o Major Severino de Queiroz. Homem respeitado, queri­
do um paraibano que tinha por Solon de Lucena essa veneração 
en~rme ao grande cidadão da Paraíba, cujo centenário de nasciR 
mento V. Ex' hoje traz, também, para os Anais do Senado. V. Ex.• 
que é um grande companheiro e, está aqui fazendo sempre estas fixa· 
ções, este registro extraordinário, trazendo para esta Casa, para o 
conhecimento do Senado e do País, ou melhor, rememorando essas 
figuras que devem ser lembradas, como um exemplo para• a noss.a 
mocidade, para aqueles que querem, que sonham, com um Bras1l 
grar1de, um Brasil feliz e um Brasil independente. Dou os parabéns a 
V. Ex• com a minha solidariedade e esse aparte que me trouxe, tam~ 
bém, uma recordação, o nome do meu Professor, Severino de 
Queiroz. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Agradeço o aparte 
do ilustre representante do Estado do Rio. Senador Benjamim Farah 
que, como sempre, elogia, focaliz<l. as figuras que ., ajudaram tla 
vida, pois um professor tem papel excepcional na '·ida do jovem. 
V. Ex• cita um paraibano que, nas acolhedoras terras de ~·hto 
Grosso, foi professor de V. Ex•, e exJ.!t<l o nome d,· <'\-Presidente 
SoJon de Lucena, cujo centenário de nascimcnt,) ., t. 1 neste 
momento exaltando. 

O Sr. Mauro ueonldet (MDB - CE) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 
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O SR. RUY CARNEIRO (MDB -- PB)- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE) - Nobre Stnador Ruy 
Carneiro, como nordestíno, desejo associar-me à homenagem que 
V. Ex.• presta a Solon de Lucena, pela passagem do seu centenário 
de nascimento. Como vulto marcante da História PoHtioo-Adminis­
trativa da Paraíba, o saudoso homenag~ado de hoje recebe o teste­
munho do reconhecimento de seus coestaduanos, dos quais V. Ex• é 
brilhante e !e~ítimo interprete. Gostaria de neste aparte ao seus dis­
curw, Senador Ruy Carneiro, levar aos descendentes de Solon de Lu­
cena, notadamente ao seu neto, Deputado Humberto Lucena, o 
preito do meu profundo respeito em consonância com os mais caros 
sentimentos do povo paraibano. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Agrad"'io ao ilustre 
representante do Ceará, Senador Mauro Benevides. seu aparte cari­
nhoso, que bem define as afinidades espirituais e afetuosas que li~ 
gam aqueles que nasceram no Ceará aos que nasceram na Paraíba. 
Muito obrigado a V. Ex•, Senador Mauro Benevides, 

O Sr. Wilson GonÇI:Ifes (ARENA - CE)- V. -Ext me permite 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Com muito prazer, 
Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wils«>n Gonçalves (ARENA - CE) ~No momento em 
que V. Ex•, num instante de rara felicidade, ocupa a tribuna do 
Senado para reverenciar a memória de um dos mais eminentes filhos 
da Paraíba, desejo solidarizar-me com V. Ex• quando enaltece, nes­
ta tarde, a figura de Solon de Lucena, que foi pelas suas qualidades 
pessoais, pela sua modéstia e pelo seu valor uma das figuras mais des­
tacadas da polítíca daquele glorioso Estado nordestino. Principal­
mente pela singeleza da sua personalidade, pela modéstia e pelo va­
lor de seu temperamento exerceu os mais destacados cargos da vida 
pUblica paraibana, e ainda hoje, como V. Ex' demonstra nesta Casa, 
a sua memória ê reverenciada como tributo d-e inteira justiça à ação 
daquel~ ilustre paraibano. Quero, portanto, congratular-me com 
V. Ex' e por seu intermédio com o glorioso Estado da Paraiba. 

O SR. RUY CARNEIIIO (MDB - PB) - Sinceramente 
reconhecido à solidariedade do grande representante do Estado do 
Ceará, Senador Wílson Gonçalves, a esta homenagem que não é mi­
nha, mas que pertenC"e à Paraíba. Nesta tarde, aqui, no Senado 
Federal. fala o humilde representante da Paraíba, mas o faço em 
nome daquela terra à qual Solon de Lucena prestou os mais assinala­
dos serviços, re<t!izando um Governo de honestidade, de trabalho, de 
operas idade e, sobretudo, porque foi ele quem realizou uma das mais 
importantes obras, para uma Capital, a da rede de esgotos, pois a 
canalüaçào das suas águas foi feita por Solon de Lucena, no curso 
do seu Governo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex~ estã falando em 
nome detodo o Senado. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Muito agradecido 
ao Senador Wilson Gonçalves. Agradeço também a V. Ex•, Senador 
Benjamim Farah, pela sua generosidade. 

Em 1905. rumou para Salvador, na Bahia, afim de reiniciar os 
estudo::., há muitos anos interrompidos. 

Em 1907, já de volta a Bananeiras, era ele agricultor, mestre­
escola e estudante de Direito. O professor primário, que ele era nessa 
época. foi sempre motivo de orgulho e emoção, em suas recordações. 

Ingressou na vida pública em I 913, pelas mãos fortes de seus pa­
rentes e amigos, os irmãos Epitácio Pessoa e Antônio Pessoa. 

Exerceu em Bananeiras os cargos de Inspetor .Federal de 
Meteoro!ogi<~ e de Agente da "Economizadora Paulista" e "União 
Mútua ... de Sào Paulo. 

Vc-j~ o Senado que um homem como Solon de Lucena, tendo 
~oü.:rcido cargos modestos como estes, conseguiu projetar~se na vida 

·pública, graças aos seus méritos. 

Quando Presidente do Estado o Dr. Antônio Pessoa, Solon ser~ 
viu como Diretor do Lyceu Paraibano, sempre ensinando, sempre 
oríentando a moddade paraibana. 

Eleito Deputado Estadual por duas Legislaturas, foi Presidente 
da Assembléia Legislativa, assumindo em 1916, por imposição cons­
titucional, a Presidência do Estado, durante três meses, em substitui~ 
çào ao Presidente Antônio Pes!;oa, que entrou em gozo de licença 
para tratamento de saúde, terminando assim o mandato daquele 
eminente conterrâneo, Em 22 de outubro do mesmo ano transmitiu o 
Governo do Estada· ao Presidente eleito, Dr. Francisco Camilo de 
Holanda. Foi Secretário·Geral do Estado na gestão de Camilo de 
Holanda e, ainda naquele ano, efegeu~se Deputado Federal. 

Indicado pelo eminente paraibano Epitâcio Pessoa, assumiu a 
chefia do Partido Republicano, na Paraíba. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA- AM)- Permite· me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Com muita satis· 
fação, Senador Braga Júnior. 

O Sr. Br110 Jónlor (ARENA- AM)- Nobre Senador Ruy 
Carneiro, solidarizamo-nos com a homenagem que V. Ex• presta a 
um dos vultos nacionais que relevantes serviços prestou, não só à sua 
terra natal, mas a toda a Nação brasileira, em especial ao meu 
Estado, o Amazonas. E, em tributo aos relevantes serviços de Solon 
de Lucena, temos uma unidade escolar com o seu nome, para que se 
torne imorredoura a saudade desse ilustre brasileiro na memória de 
todos os amazonenses. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Agradeço o aparte 
do ilustre representante do Amazonas, Senador Braga Júnior. Por 
sinal- e V. Ex' verá mais adiante, nesta humilde oração que estou 
pronunciando em homenagem ao Centenário de Nascimento do Pre­
sidente Solon de Lucena - o Estado da Paraíba, no governo de 
S. Ex•, foi solidâ.rio com uma dificuldade por que passou o glorioso 
Estado do Amazonas. 

Sr. Presidente, em 1920 Solon de Lucena foi eleito Presidente do 
Estado, pelo Partido Republicano, para o quadriênio 1920-1924. 

Como nosso representante na Câmara dos Deputados, teve 
atuação eficíentíssíma, obtendo do Governo do grande e inesque­
cível Epitâcio Pessoa, imensos benefícios para a Zona do Brejo parai­
bano, como: criação, construção e instalação do "Patronato Agrí­
cola Vidal de Negreiros" em sua terra nata!, a cidade de Bananeiras; 
as construções das Rodovias Bananeiras-Araruna; Bananeiras­
Pirpírituba-Belém; Borborema-Serraria; Borborema-Pílões de 
Dentro e Bananeiras-Arara; ampliação dos Açudes "Arara" e 
"Pedra D'Ãgua'', e ainda a construção de três barragens no então 
Dístrito de Dona lnês, hoje florescente Município. 

Solon de Lucena governou o Estado por todo o período do seu 
mandato, e, durante os dois primeiros anos de sua administração, 
teve o apoio irrestrito do então Presidente da República Dr. Epitácío 
da Sí!va Pessoa. 

Como Presidente do Estado, Solon defendeu de modo incan­
sável os interesses paraibanos. Epitácio, que nele depositava 
absoluta confiança, fê-lo seu representante nato na atuação das 
Obras Contra as Secas, em toda a Paraíba. 

Goverr:ando a sua terra, o saudoso Presidente Solon de Lucena 
teve a rara felicídade de presidir, na Paraíba, as marcantes e 
suntuosas solenidades comemorativas do Centenário da Independên­
cia do Brasil ... cujas festividades redundaram em uma deslumbrante 
exposição de arte e cívismo", conforme foi dito, na êpo<:a. 

Na Capital do Estado, instituiu o Serviço de Esgotos - obra 
que marcou, na realidade, a grande admimstração de Solon de Lu­
cena- ampliou, consideravelmente, o abastecimento de água. Obra 
ex.ecutada pelo notãvel Engenheiro mineiro Saturnino de Brito, que 
marcou como a maior iniciativa da sua fecunda e honesta admi· 
nistraçào. Com a colaboração eficientíssima do dinâmico Prefeito 
Walfredo Guedes Pereira. até hoje considerado um dos melhores pre­
feitos que a Capital paraibana já teve, promoveu o embelezamento e 
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restauração completa do Parque Arruda Câmara; construiu o 
Parque da Lagoa- hoje denominado Parque Solon de Lucena; cons· 
truiu as Praças da Independência e Vidal de Negreiros; promoveu a 
modernização do Bairro de Tambiá, 'com o alargamento de várias 
riJas; criou a Academia de Comércio Epitãcio Pessoa e constrlliu o 
seu edifício próprio. Ajudou com grandes recursos financeiros ao 
notável e operosíssimo Prefeito Guedes Pereira, dotando a Capital 
do Estado de inúmeros melhoramentos inadiáveis, como os anterior· 
mente enumerados e, principalmente, a abertura-e loteamento do im­
portante Baírro do Montepio. 

Conseguiu do Governo Epitâcio Pessoa a construção dos edi­
fícios dos Correios e Telégrafos- uma obra suntuosa, imperecível, 
um prédio extraordinário, situado na Praça Pedro América, em João 
Pessoa, indiscutivelmente uma cidade muito bonita, obra construída 
pelo Engenheiro Militar Coronel Otto Khun, e pelo Capitão de Enge­
nharia Tupper de Carvalho, como também a constrw;ão do antigo 
Quartel do l9'i' Batalhão de Caçadores, depois 229 BC e, atualmente, 
l5"' Regimento de Infantaria, no Bairro de Crul das Almãs. 

No seu Governo, Solon de Lucena ainda construiu obras de 
grande envergadura social, como a Colônia de Alienados Juliano 
Moreira e fez a doação de uma grande área de terreno para a edifi­
cação do Orfanato Dom Ulrico, que já beneficiou milhares de 
crianças e continua ajudando a amparar os menores órfãos de minha 
terra. Aliás, aquela benemérita lnstituiçào foi obra de um adversârio 
do Presidente Solon, o saudoso Desembargador Heráclito Caval­
canti Monteiro. Colaborou lealmente com a obra administrativa do 
Presidente Epitácio Pessoa, nos grandes empreendimentos levados a 
efeito no interior do Estado, como sejam: estradas de ferro de pene­
tração; grandes, pequenos e médios açudes, além da construção de 
tanques, poços tubulares e silos para armazenagem de cereais, em 
vil rios Municípios do Estado. 

A intelectualidade paraibana recebeu sempre o incentivo de 
Solon de Lucena. Como homem inteligente que era, procurava aliar­
se aos intelectuais e prestigiá-los. Por isso mesmo, reunia o que de 
mefhor havia em matéria de intelectualídade paraibana, para 
incentivar, sobretudo, a mocidade da nossa terra. Através de A 
União, o velho e conceituado jornal de nossa Capital e órgão oficial 
do Estado, foram editadas várias obras, principalmente de escritores 
e poetas paraibanos, destacando-se entre os autores de vulto: José 
América de Almeida, Celso Mariz, Monsenhor Pedro Anísio 
Dantas, Alcides Bezerra, Álvaro de Carvalho e outros notáveis escri­
tores da Paraíba. Também com a ajuda do Governo foi editada a 
excelente revista Eri Nova, que marcou o inicio da literatura moder­
nista no Nordeste brasileiro. 

Além da proveitosa e profícua administração, condicionada aos 
parcos recursos do Erário, o Presidente Solon de Lucena ainda 
ajudou, financeiramente, o Estado do Amazonas, em hora de 
extrema necessidade. Por ter sido o único G-overno, na época, a 
atender o apelo daquele Estado do Extremo Norte do País, o Go­
verno amazonense prestou-lhe uma significativa homenagem, dando 
seu nome à recém-fundada Academia de Comércio Solon de Lucena, 
homenagem esta que ainda hoje persiste com a denominação de Uni­
dade Educacional Solon de Lucena, considera.da um dos melhores 
educandários da bela Manaus. 

Combateu, ten:~zmente, a jogatina desenfreada qúe campeava 
em todo o território paraibano, além de, com todo rigor e severas ins­
truções dadas diretamente de seu Gabinete, tentar extirpar, para fora 
dos limites estaduais, o cangaço, que reinava impune nas plagas 
nordestinas. 

Conhecído em toda a Paraíba como um grande e fluente orador, 
fulgurante e imaginoso e, por que não dizer, um mago da palavra. 
As muitas e muitas peças oratórias que pronunciou durante sua cur­
ta e atribulada existência, sào discursos que marcaram época, 
"Tinha, na tribuna, atitudes de apóstolo. A palavra era animada por 
aquela vida interior em que se expandiam as forças boas do seu ser e 
se revelavam as virtudes peregrinas de seu espírito de eleição." Este, 
o depoimento feito, em homenagem póstuma, pelo grande paraibano 
Álvaro de Carvalho, Secretário-Geral dó Govemo Solon de Lucena. 

Certa vez, falando aos membros da Assembléia Legislativa do 
Estado, num vibrante improviso, exclamou: 

"Eu tenho dado exemplo dessa docilidade política e 
partidária, Entretanto, não quero eximir·me dos meus 
pecados, pois eu próprio reconheço tê-los e muitos. Diz-me, 
porém, a consciência que eles não são mortais. São falhas, fa· 
lhas que se cometem impensadamente e as falhas são huma­
nas. Posso afirmar que jamais as cometi de ânimo pre~eter­
minado. Mas, se tenho pecados graves, desejo penitenciar-me 
agora que estou diante de urn tribunal, composto, não só de 
homens de meu Partido, como também de outros que têm ou­
tra orientação partidária. Apontai-me as minhas falhas que 
eu bem desejo corrigir~ me e nunca persistir no erro." 

Dirigindo-se aos operários, dizia certa vez: 

"Começo dizendo que vos deveis amar sempre uns aos 
outros. Fazei sempre de harmonia as voss;U relações de 
convívio no trabalho. Nunca pretendais ter o que não vos 
cabe, nunca procurais possuir aquilo que esteja além do 
vosso direito. Nunca vos deixeis levar pelos contumazes pes­
cadores de águas turvas que se aproveitam do sol posto dos 
governos para acender à aurora das vitórias o facho duvidoso 
da hipocrisia e da falsidade." 

Em Solon, a doutrina espfrita influenciou em muito a sua or­
ganização moral. As posições não lhe retiraram a humildade nata. 
Valia por si, confiava nas forças poderosas de sua formação esPi­
ritual. 

Sabia ser amigo até ao sacrifício pessoal. No entanlo, não aceita­
va solicita.ções em que fossem colocados os interesses privados acima 
dos deveres da retidão e da justiça. 

Nada como o sofrimento e a fé em Deus para burilar o caráter 
de um homem. Solon de Lucena foi um destes predestinados que o 
Criador manda de tempos em tempos, para melhorar a índole e a 
vida dos que com ele conviviam. 

Veio a falecer no dia 4 de abril de 1926, dois anos após ter dei­
xado o Governo do Estado, em sua estância Pedra D'Água, em 
Bananeiras, encravada na Zona do Curimataú, região que ele adora­
va pela solidão e amenidade do clima. 

Em 13 de maio desse mesmo ano, em"'missiva dirigida ao ilustre 
Professor Ãlvaro de Carvalho, de saudosa memória, o ex-Presidente 
Epitácio'pessoa,falandoda morte de seu devotado e leal amigo Solon 
de Lucena, disse: 

"Nele perdi um dos meus mais dedicados amigos- leal, 
carinhoso, devotado até ao sacrifício- e num tempo em que 
os momentos se contam por desilusões, bem pode o Senhor 
avaliar o quanto me pungiu esta perda. Mas, não é só à famí­
lia, aos amigos, a mim que ele faz falta: o Estado vê-se pri­
vado do seu amor desinteressado, do seu vigilante patriotis­
mo; o Partido já não pode contar com o seu chefe arguto, 
esforçado e conciliador, a quem havia confiado os seus des­
tinos." 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Com prazer, 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Neste momento em que 
V. Ex• usa a palavra "conciliador", que Solon de Lucena era, há 
uma grande oportunidade quanto a hora que nós vivemos. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB-PB)- Agradeco o aparte do 
ilustre representante da Bahia, o homem do Vale do São Francisco, 
Senador Ruy Santos, que com tanto brilho, equilibrio e bom senso 
tem~se conduzido tanto na outra Casa do Congresso como no Se~ 
nado da República. 

Muito obri~ado a V. Ex•, Senador Ruy Santos. 
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Continuo, Sr. Presidente, Srs, Senadores, para concluir: 
f. para mim portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, motivo de 

orgulho e honra poder registrar, nos Anais do Senado da Repúblíca, 
o testemunho de minha admiração pelas raras virtudes que colocam, 
na história polítiça e administrativa da .Paraíba, Solon de Lucena em 
destaque maior, entre os melhores homens que conheci, agora na jus· 
ta comemoração que o meu Estado lhe presta no seu centenârio de 
nascimento. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Braga Jllnior, por ccsslo do Senador Agcnor 
Maria. 

O SR. BRAGAJUNlOR (ARENA-- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, quero encaminhar à Mesa o seguinte requerimen· 
to: • 

REQUERIMENTO N• ~.DE 1m 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 

criçào, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Excelentissimo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, proferido 
por ocasião de sua visita a Palmeira das Missões, no Rio Grande do 
Sul. 

Sala das Sessões, 2S de março de 1977 - Brqa Jlllllor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Já no meu primeiro pronunciamento, nesta tribuna, procurei ex­

pressar a gratidão do povo amazonense para com os Governos da 
Revolução, pela corajosa ação desempenhada, pl'incipatmente a par­
tir da criação da SUDAM e da SUFRAMA, no sentido de inclulr 
aquefa imensa região no processo produtivo do nosso 
desenvolvimento, com vistas à integração nacional daquele imenso 
repositório de riquezas e à conseqüente melhoria das condições de 
vida do homem amazonense. 

Tal o desempenho dos governos revolucionârios, no imr>ulso 
inicial a essa arrancada que, hoje, manifestamos a profunda convic­
ção de que, de agora em diante, não será mais possível estancar o 
progresso, tornado im:vers(vet pelo seu próprio desempenho, o que a 
região amazônica conquistará, em breve tempo, inteira capacitação 
para um progresso auto:;;ustentado, graças ao. esforço, tanto na­
cional como local, despendido nos 61timos doze anos. 

Mas a ação indutora da União Federal, transformada em efi­
ciente ajuda nacional, por intermédio da arrecadação e aplicação dos 
incentivos fiscais, exige uma contrapartida, em igual proporção, por 
parte dos Governos locais da Região. 

Não é outra coisa o que tem feito, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores o Ministro Henock da Silva Reis, em dois anos de 
administração, com descortínio, equilíbrio político e singular espíri­
to público, à frente dos destinos do Estado do Amazonas, contando, 
sempre, com a eficiente colaboração da Assembléia Legislativa Esta~ 
dual, também à altura do momento histórico que vivemos, integrada 
nesse esforço de desenvolvimento do Estado, até como resposta 
necessária às esperanças do povo brasileiro. 

b que cada dia mais a real e efetiva ocupação da· Amazônia 
representa, para a Nação inteira, um objetivo político, econômico e 
cultural destinado a inscrever-se nos objetivos nacionais permanen­
tes, integrandO amplas fronteiras internacionais, absorvendo o silví­
cola, devassando recursos naturais, em suma, transformando cerca 
de cinqUenta e um por cento do território brasileiro numa copiosa 
fonte de divisas, por um processo geoeconômico dinâmico e eficaz. 

A missão não é fácit, quando o Governador de um dos Estados 
da Região proe-ura seguir esse compasso desenvolvimentista, numa 
unidade de mais de um milhão de quilômetros quadrados, com ainda 
escassa população. Tanto isso é verdade, que o Governador Henock 
Reis declara, na introdução de sua recente. Mensagem à Assembléia 
legislativa Estadual, sobre o desempenho do Amazonas em 1976: 

"Não se viveu um ano de facilidades. Ao contrârio, as 
injunções foram, muitas vezes, adversas, e só a perfeita noção 

de responsabilidade assumida para com os amazonenses e 
com o Movimento Revolucionãrio de 1964 serviu de alento 
para que se perseguisse, sempre, a consecução dos objetivos 
colimados." 

Nesse documento, o Governador Henock da Silva Reis apre~ 
sentou, como diretrizes prioritárias do Plano de Desenvolvimento do 
Amaz.onas, o aprimoramento da Educação e Cultura, o melhoramen~ 
to da função Saúde e Saneamento, o fortalecimento agrícola e pecuá­
rio racional, a eletrificação das ddades do interior, o abastecimento 
de •gua tratada, a aceleração do desenvolvimento industrial, a 
agilização do progresso social, com o melhoramento da qualidade de 
vida e o fortalecimento do Sistema de Transportes. 

O PROBLEMA EDUCACIONAL 

O Governo amazonense, desde o primeiro instante, vem-se 
empe.nbandQ, de modo especial, em oportunizar a todos educação de 
boa qualidade, em todos os ramos e na seqüência que conduz à 
fm:mação universitária. 

De início, o problema de quantidade, ou seja, o atendimento à 
cre5cente população escolar, foi o mais cruciante, pois, Qâ anos, em 
vista do número reduzido de vagas, grande quantidade de jovens, no 
esforco para a satisfação de um ideal, tinha que enfrentar, com garra, 
o famoso "mini~vestibular", criado ps.ra Jimitar o íngresso no Se­
gundo Grau, por falta de vagas. 

Extinta aquela exigência pseudo~selecionadora, a clientela do Se­
gundo Grau aumentou consideravelmente, o que levou o Governo, 
atra\'éS da Secretaria de Educação e Cultura, a realizar contratos 
com os estabelecimentos privados de ensíno, para a prestação de 
serviços educacionais, garantindo, desta maneira, a continuidade dos 
estudos dos jovens, pelo acesso àquela nova etapa. 

Ainda através de um estudo acurado no tocante ao atendimento 
escolar, verificou-se que o problema das vagas não se configurava, 
apenas, na carência de salas de aula, mas, so.bretudo, na falta de 
apro.,eitamento de espaço ocioso, nas diferentes unidades escolares. 

Tal constatação provocou, por parte da SEDUC, urgentes 
providências, no sentido de preencher o vazio existente, com a distri­
buição de carteiras que completassem a capacidade das salas de aula, 
medida que representou, sem sombra de dúvida, um aumento consi­
derável do número de vagas. 

Basta que se faça uma comparação no trimestre l97Sf71, para 
comprovar esta afirmativa. 

Eis o que revelam as estatísticas, com referência ao último 
biénio: 

1975 -1• grau 
Capital ............... , ............... 66.728 
)nteríor ....... , ...................... 59.826 

lvgrau 
Capital 
Interior 

1976 -I• grau 
Capital 
Interior 

l' grau 
Capital 
lnterior 

Dlferen .. 75{76 
lqgrau ............ , ....... . 
2~?grau ...................... . 

7.391 
544 

90.597 
71.784 

12.526 
950 

35.833 novas vagas 
5.531 novas vagas 
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Se compararmos 197 5 a 1977, vamos verificar que esse 
atendimento se elevou consideravelmente, com um aumento de 
55.222 vagas, assim distribuídas: 

Capital .................................. 95.634 
Interior .................................. 86.141 

Objetivando a expansão da rede escolar, serão construídas qua· 
renta e duas novas Unidades Escolares no interior e três na Capital, 
com recursos do MEC, de acordo com o Projeto Integrado 
SEDUC-ICOTI, para atendimento a oitc:nta mil estudantes do 111 e 
2'~' Graus, além da criação de Centros Interescolares, com vistas a 
desenvolver no educando um grau razoável de habilidades profís· 
sionais, seja pelo uso de ferramentas, materiais e têcnícas industriais. 

Ainda dentro desse plano, insere-se a ampliação e adaptação de 
espaço físico, nas Unidades Educacionais, para funcionamento da 
área terciâria, bem como a implantação ele Escolas-Fazenda, com a 
finalidade de fixar o homem ao meio e despertar-lhe o interesse pelas 
profissões ligadas à agropecuária. 

A primeira fase está sendo realizada através de currículos sele~ 
cionados, no interior do Estado, em atendimento às nossa especiais 
condições ecológicas. 

A segunda fase, de implantação específica, será realh:ada inicial­
mente, nos sete pólos de desenvolvimento. 

Hoje, contamos com o Ensino de 2'~ grau em onze Municípios, 
passando, assim, essa rede, no Interior, ele apenas quatro unidades, 
em 1974, para quinze unidades, em 1976. 

Além da ampliação e adaptação de prédios escolares, outros 
foram recuperados, recentemente, bem como inauguração, no Con­
junto Habitacional "Ajuricaba", uma nova unidade, para ministrar 
oensínode l9Grau. 

Também para atender o interior do Estado, está sendo adqui~ 
rida uma lancha equipada com salas para conferência, biblíoteca e 
recursos didáticos, propiciados pelo MEC. 

Enquanto não são criadas as Delegadas de Educação, a 
SEDUC realiza uma série de operações no interior do Estado, com 
vistas a solucionar os problemas educa<:ionais que mais afligem o 
interior do Estado. 

Jâ foram realizadas três operações, nesse sentido: a Operação 
Rio Solimões, a Operação Rio Madeira e a Operação Rio Negro. 

Nessas operações, levantam-se fatos referent~s à situação 
funcional tanto do pessoal docente como do administrativo, aspectos 
pedagógicos e necessidades de material e instrumentos de trabalho. 

Visando a prevenir as causas do mau rendimento escolar, presta­
se, ao educando, uma assistência especial em termos de distribuição 
de livros didáticos, tanto na Capital como no Interior, merenda esco­
lar, material desportivo e bolsas de estudo. 

No biênio 1975(76, foram distribuídos 261 mil livros de pri­
meira a quarta séries e 14 mil de quinta e oitava séries. Em 1977, essa 
distribuição atingiu o total de 361 míllivros, de l' a 4• sêries, perma 
nec:endo a mesma quantidade do ano anterior para as :S• e 8• séries. 

Em convênío com o FUNRURAL, serâ implantado, no interior 
- já iniciado em ltacoatiara - o Serviço M6ciil;o-Odontológico, 
para atender à população escolar nas sedes dos Municípios. 

Considerada a grande extensão do Estado do Amazonas, a Tele­
ducação tem sido um dos recursos utilizados por aquela Secretaria, 
para levar a educação aos pontos mais distantes, onde se torna ditidf 
efetivâ·la através do sistema convencional. 

Vale ressaltar que os resultados obtidos têm sido ex.celentes, 
principalmente na parte referente à capacitação e titulação do profes­
sorado leigo no 1nterior do Estado. pelo rádio, através do Projeto 
SUMALMA. 

Na política de formação de pessoal, a ênfase vem sendo dada 
aos professores do Interior, através de Cursos de Licenciatura de 
Curta Duração, em convênio com as Universidades do Rio de 
Janeiro, de Juiz de Fora, da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul e da Faculdade de Educação "Sagrado Coração de 
Jesus'', de Bauru, no Estado de São Paulo, objetivando atender às 
exigências da Lei ""' 5.692, de 1.971, que fixa as diretrizes e bases para 
o ensino do I"' e 2~> Graus. 

O Se. H ..... 4o Lo ~- {ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. IIAGA JUNlOI (ARENA- AM)- Com muito pra­
zer. eminente Senador. 

O Sr. H..m.e do Lo a....., (ARENA- MA) Sabe, V. Ex•, 
nobre Senador Braga Junior, da ajuda de maranhenses ilustres, que 
no passado' lutaram pela grandeza de sua terra natal, o Amazonas, 
Assim foi outrora. Hoje. quando o seu Estado ~ governado pelo 
eminente Ministro Enoch da Silva Reis, desejo associar-me ao seu 
discurso, quando enattece a obra administrativa e política desse seu 
ilustre <:onterrâneo. Tenho a honra de ser seu velho amigo; acom~ 
panhei de perto a sua justa atuação, quando Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos, e 1;1 a Revolução foi buscâ~lo- sem que de sua 
parte houvesse qualquer súplica Qeste sentido- para que dirigisse o 
Estado que viu V. Ex• nas~r. E agora, quando em discurso mi­
nudente está a apreciar a obra do Governador Enoch Reis, é meu 
dever associar-me aos aplausos que está. fazendo a este eminente 
homem público amazonense, que simples, despido de vaidades, tem 
dado o máximo que se pode dar para governar bem a sua terra. A 
razão do nosso aparte, V. Ex• o compreende: é aplaudi-to no momen­
to em que enahece quem admiramos tanto. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente Se­
nador Henrique de La Rocque, agradecemos profundamente o apar­
te de V. Ex• que veio dar mais brilho a() nosso discurso, prin­
cipalmente porque. geograficamente, os Estados do Amazonas e do 
Maranhão são irmãos e dentro deste princípio, nós sempre recebe­
mos a ajuda indispensável e necessária para que o nosso Estado 
pudesse chegar ao estágio que hoje se encontra. Em nome do meu 
Governador, do Governador do meu Estado e do povo amazonense 
agradecemos a interferência de V. Ex• no nosso discurso. Muito 
obrigado. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Senactores: 
Ainda nessa mesma linha, a SEDUC vem incentivando as 

pesquí'Sas pedagógicas, dando oportunidade, assim, a todos aqueJes 
que se interessam pelo processo educativo, de realí:z.ar trabalho com 
vistas à melhoria do ensino no Sistema. 

Como resultado dessa política. foram lançados, no dia 15 de 
março do ano em curso, dois. livros, abordando assuntos específicos: 
"Roteiro de Estágio Supervisionado", contendo orientação bâsica 
para O'S futuros profissionais do Magistério; e ''Cartilha da Amazõ~ 
nia". <:onfigurando um mêtodo de alfabetização que empresta ênfase 
especíal aos aspectos ecológicos da Região. 

Com essas medidas, espera o Governo do Estado, através daque­
la Secretaria, propiciar a todos uma assistência educacional positiva, 
quer construindo novas unidades escolares, quer ampliando o leque 
de opções nos cursos profissionalizantes, quer abrindo oportunidade 
ao professorado para que chegue à sua melhor qualificação. 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO 

O interesse despertado pela agricultura<: pecuâría na Amazônia, 
que se revela pelo crescimento dos requerimentos à SUDAM, com 
vistas à obtenção de incentivos fiscais, tanto por firmas de médio e 
grand<: porte, como por empresas que, até entáo, se dedicavam a ou­
tras atividades, tem obtido a resposta conveniente pela 
administração Enoch Reis. 

O programa estadual de desenvolvimento agricola e pe<:uário 
objetiva, como se declara naquela Mensagem, "o melhoramento das 
fontes de suprimento de bens primários, através do aumento da ca· 
pacidade de produção na Capital e no Interior, e a solução para os 
problemas tradicionais do setor, representados por titulação de ter­
ras, fornecimento de insumos, linhas de crédíto, assistência técnica e 
pesquisas. 

Tais diretrizes se traduzem, no plano estratégico, nos seguintes 
objetivos: 

"Eliminar progressivamente os fatores de debilidade do 
setor primário, quanto à& relações externas da economia es-



676 Terça-feira :29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1977 

tadtla!, visando à substituição de bens que possam ser pro­
dtuidos a nível local e a viabilização de exportação de 
exc~dentes agrícolas; 

- íntegrar internamente a economía agrícola estadual, 
com as seguintes ações: 

- aumento da produção de alimentos destinadas às 
ropu!ações urbanas; 

- atendimento, ao parque fabril, das nece~sidades de 
matéria-prima oriunda do meio rural; 

- crí<H;ào de infra-estruturas básica-s localizadas em cen­
tros urbanos, indispensáveis ao fortalecímento das atividades 
rurais; 

- soerguimento das condições de existência das popula­
ções rurais, pela elevação de renda das comunidades produto­
ras e pda sua participação consciente no esforça de desen­
volvimento do meio rural." 

Para tanto, o Governo utiliza não apenas a agência estadual 
wmpetente, como delegou a outras entidades a realização de tarefas 
no setor, c;.1.bendo â EMBRAPA a responsabilidade da pesquisa e à 
ACAR-AM. a ação direta junto aos produtores rurais, ensinando~ 
lhes a utiliL<.Ir o crédito rural, o cooperativísmo a sindicalização e a 
organização comunitária. 

Já a Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazo~ 
na:> - a CODEAGRO -executa a política de colonização, insu~ 
mos, comercialização, implantação de infra-estrutura rural e assistên~ 
cia através da mecanização agrícola, enquanto ao Serviço de Infor• 
mação de Mercado Agrícola, SIMA, cabe instruir os agrk:ultores 
quanto aos preços no atacado e quantidades comercializadas. A 
CEASA controla a comercialização da produção rural em Manaus e 
a I PLA N - Indústria de Pasteurização de leite lo natura na capital. 

Como se vê, o Estado, pela delegação de responsabilidade a ou­
tra,.; agências, u.ssume os papéis de coordenação e supervisão no setor 
primârio da economia, 

Especial atenção se dã à regularização fundiãria, essencial à 
expansão das atividades agropecuárias, agilizados os mecanismos de 
discrimmuçào e titulação, integrado, a nivel operacional, e 
POLAMAZÚNIA. 

Além dos programas realizados em Coari e Tefe, merecem 
destaque a instalação de escritórios em ltacoatíara e Parintins; a 
as.,inatura e entrega de 111 títulos a agricultores asseritados em sete 
colônias em Urucará e uma em Parintios; a assinatura de 2:35 títulos 
nos Municípios da Silves, Itacoatiara e Manaus e, em convênio com 
o INCRA, d:t alienação de áreas discriminadas, bem como da demar­
cação de maís de 95 quilômetros quadrados e de 158 lotes de terra. 
Inicia-se, este ano, o programa de discriminação em Manaus, e a 
definição da colônia-agrícola do Rio Preto. 

O programa de Produção Vegetal distribuiu sementes de juta, 
classificou e padronizou outros produtos, produziu sementes de juta 
e mo.~lva e partidpou dos estudos de viabilidade de um projeto de 
produção de dendê no Estado. 

Adquiridas do Ministério da Agricultura, através da Comissão 
de financiamento da Produção, o Governo distribuiu 336 toneladas 
de semt:nit':s. 

Foi elaborado projeto de classificação e padronização de produ­
tos de origem vegetal, nos municípios de Manaus, Itacoatiara, 
Manacapuru, Parintins, Maués, Tefé e Coari, envolvendo recursos 
da t1rdem de 900 mil cruzeiros, participando o Ministério da Agricul­
tl;ra com 700 mil cruzeiros, com a colaboração da SUDAM e do 
Programa Intensiva de Preparação de Mào-de·Obra, no treinamento 
pari! os classificadores. 

Os estudos nas regiões do Alto Solimões e do rio Negro para a 
cultura do dcndê, iniciativa da SOFINCO do Brasil Ltda., contou 
com a efetiva participação de técnicos da Secretaria de Produção Ru­
rJl 1!, esco!hid<J a primeira região, em Caari e Tefé, desenvolvem-se 
~studos de cartografia, com a participação do projeto RADAM, 
!t-1 ,,ntJITa·utn topográfico e estudo de solo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sobre esse tópico, azeite de den­
dê, precisamos fazer um depoimento aqui na Senado da República. 
Quando, em 1973, assistíamos à Feira do Brasil em Bruxelas, na Bêl­
gica, fomos visitados por um especialista da Costa do Marfim, 
quando e!e nos disse que ne&ta área da Amazônia ocidental, no meu 
Estado, existia a maior e a mais fêrtil faixa de terra do mundo para o 
cultivo do aze:ite de dendê. Quando, na Costa do Marfim, uma ãr­
vore de azeite de dendê produz apenas três cocos, na região 
do Amazonas ela produz oito cocos, a que significa dizer, Sr. Presi~ 
dente c Srs. Senadores, que r:ôs, lã na Amazônia, possuímos a área 
mais férti.l e propícia para o desenvoh imento deste bem de consumo, 
que irá fornecer ao Brasil divisas necessárias para solucionar o nosso 
problema da balança de pagamentos. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
O Programa de Produção Animal compreende campanhas sani­

tárias, montagem de laboratórios de Diagnósticos e a realiução da 
lV Exposição~Feira Agropecuária. A vacina contra a febre aftosa 
atingiu 134.327 bovínos. vacinando-se, contra a raiva, 28.750 rezes. 
Igual trabalho foi feito no setor da ornitopat.ologia. 

Quanto ao cooperativismo, foram treinados 175 cooperados, 
com dez programas em Manaus, Tefé, Parintins, Anori, ltacoatiara e 
Manacapuru, desenvolvidas seis tarefas de fiscalização, 

O escoamento de produtos envolveu 10.351 operações com 
embarcações fluviais e 80.936 com outros veículos, com a participa­
ção de uma cooperativa, cinco sociedades comerciais, 275 firmas 
individuais e 269 produtores. 

O PROBLEMA DOS TRANSPORTES 

A ação concentrada, no setor de transportes, iniciada em 1976, 
"com o objetivo de dotar as sedes municipais de aeroportos e de 
portos fluviais", teve prosseguimento, desenvolvidos os respectivos 
programas pela Secretaria de Transportes, executados pelo DER­
AM. no setor rodoviário. 

No que tange ao sistema hidroviãrio, realizou-se pesquisa, em 
convênio com a Comissão de Desenvolvimento do Estado do 
Amatonas, construindo-se o aeroporto do Munfcípio de Coarí, com 
três mil metros quadros quadrados de pavimentação, construção de 
armazém e recuperação do pavilhão de administraçào. 

Construiu-se uma residência para funcionários no porto de 
Nhamundá, assinando-se contrato com firma especializada, para os 
os projetos de porto de Maués, com início neste trimestre. 

No setor aeroviário. realizam-se obras nos aeropor~os de 
Maués, Barreirinha, Carauari, Urucará e Coari e, no setor rodoviá­
rio, o aterro da ligação Cidade-Bairro Ramalho Jónior, no Muni­
cípio de Maués. Em convênio com o POLAMAZONIA, realizam~se 
os planos viários de Tefé e Coari. 

Realizam-se serviços de terraplenagem, desmatamento, escava­
ção, carga e transporte, a.:brangendo remoções que totalizam mais de 
um milhão de metros cúbicos nos trechos Cacau Pirera-Manaca­
puru; Boca do Acre-Piquiã e no sistema viário da Sede do Municí­
pio de Lábrca. Pavimentaram-se trechos na Cacau Prirera­
Manacapuru, Boca do Acre-Piquiá e no sistema viâria da sede do 
Município de Lábrea. 

A extensão total do sistema rodoviãrio estadual é de 2.376 quilô­
metros, pavimentadas apenas 179 km, revestidos 237 km, e!ltando 
em planejamento l.850 quilômetros. 

ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO 

A Secretaria de Estado de Energia e Saneamento Básica, a que 
se vinculam a COSAMA e a CELETRAMAZON, coordenou eficaz­
mente os programas de eletrificação e de saneamento básico, além de 
promover um processo de estruturação organizacional e de capaci~ 
tação de mão~de-obra, criando, neste primeiro trimestre, o Conselho 
de Defesa Ambiental. 

O desempenho da CELETRAMAZO.'l se configurou na expan~ 
são da rede, através da construção de duas usinas; urna em Barreiri~ 
nha, com capacidade geradora de 225 K VA; outra em Anori, com 
capacidade geradora de 225 K VA, a Construção de outra usina, em -
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Carauari, representará um aumento da capacidade geradora em cer~ 
ca de 200 K V A, enquanto as de Lâbrea e Tabatinga representarão 
um aumento de 1.240 K V A. Montaram-se subestações no Almoxari~ 
fado Central, na Matternídade "Anna Nery", e nas Usinas de 
Caruari. Manacapuru e Coari, reformando-se as respectivas redes 
em quase todos os Municlpios e amplíando~as em Itapiranga, Uruca­
rá, Parintins, Maués, Humaitá. Carauari, São Gabriel da Cachoeira, 
Jtacoatiara, Manacapuru, ~hamundá, Coa ri e Lábrea, 

lnvestiram-se recursos nos projetos de ampliação do Almoxa­
rifado Central, no Japim, acrescida sua ârea em mil metros quadra­
dos; montagem de torres de refrigara~ão nas Usinas de Tefé, Maués 
e Manacapuru; reloca!ização do grupo gerador 526 - MTBS - 40, 
de Benjamin Constant para Tabatinga. 

A COSAM A -Companhia de Saneamento do Amazonas reali­
zou três novas ligações em A irão, 69 em Ano ri, 5 em Atalaia do Nor­
te, 66 em Autazes, 12 em Barcelos, 47 eln Barreírínha, 67 em Benja­
min Constant, 64 em Borba, 14 em Canutama, 13 em Caruarí, 209 
em Codajâs, 57 em Eirumé, 12 em Envira. 95 em 
Fonte Boa, 101 em Humaitá, 21 em ltapiranga, lO em Juruâ, 61 ern 
Lábrea, 4 em Maraá, 92 em Nova Oiinda do Norte, 20 em Nha~ 
mundá, 16 em Pauini, 22 em Santo Antônio do Iça, 9 em Santa Iza~ 
bel do Rio Negro, 18 em São Paulo de Olivença, 15 em Silves, 11 em 
Tapauá, 289 em Tefé, 615 em Uruburituba e 8.400 em Manaus. 

OUTROS SETORES 
No que tange à função sanitâria, o Governo Henock Reis pro­

move a execução de programas que dão ênfase especial à medicina 
preventiva, nas áreas de imunização, educação, higiene, controle 
sanitário e proteção do meio-ambiente, procurando aumentar as 
disponibilidades de instalações adequadas, mantendo a rede hospita­
lar existente em melhores níveis de eficiência e ampliando o 
atendimento ambulatoriaL 

O aperfeiçoamento do mecanismo da concessão de incentivos 
fiscais e crédito para o desenvolvimento industrial acompanha-se de 
esforços para a integração do porque fabril, principalmente através 
do oferecimento de novas alternati-vas de investimentos e de localiza­
ção. 

No que diz respeito ao desenvolvimento social e melhoria da 
qualidade de vida, a atual administração do Amazonas executa 
programas de defesa e proteção civil, especialmente do menor, com o 
aperfeiçoamento do sistema penitenciârio e dos instrumentos de 
segurança públíca, promovendo o desenvolvimento urbano orienta­
do, com a redução do deficit de habitacões, oferta de estrutura de 
âgua, energia détnca e esgoto, além de outros equipamentos 
comunitários. 

Merecem especial atenção do Governo amazonense os Projetos 
de Desenvolvimento e Ação Integrada. tendo o PRODAl realizado, 
em Benjamin Constant e Mauês, em Paríntins e ltacoatiara, um tra~ 
balho de participação da comunidade na identificação dos proble­
mas locais e na elaboração de alternativas para solucioná-los, 
contando com o decisivo apoio da SUDAM e a coordenação do lns~ 
tituto de Cooperação Técnica Intermunicipal. 

Em diversos outros setores, os investimentos em 1977 atendem 
às disponibilidades. do Erário. Na função judiciária, serão aplicados 
mais de l3 milhões de cruzeiros, para a construção do Forum e ca­
sas de Promotores e Juizes do Interior, a construção de prédios para 
os órgãos auxiliares do Judiciário e implantação da Penitenciária 
Agroindustrial do Estado. 

Na função administrativa e de planejamento. já foram aplicados 
mais de 45 milhões de cruzeiros, para a conclusão ou recuperação de 
prédios públicos, construção de edifício da Secretaria da Fazenda, 
implantação do Cadastro Geral do Pessoal do Estado, aparelhagem 
de microfilmagem para o Arquivo Público, pesquisa sócio~econômi~ 
cano meio rura!, atuali.zaçào do cadastro industrial, assistência téc~ 
nica aos municipios, treinamento de mão-de·obra e reciclagem de 
professores, prevendo o programa educativo a aplicação de três mi­
lhões de cruzeíros. ... 

Na função agricultura, foi programada a aplicaçào de 26 mi­
lhões de cruzeiros, com um Fundo de Desenvolvimento Rural _: 

FURAM A - que já financiou os seguintes projetos: fornecimento 
de 2.563 toneladas de insumos, S80 mil doses de defensivos 
pecuários, 80 mil ferramentas agrícolas, 3.500 máquinas e equipa­
mentos. 141 reses e 43 toneladas de sementes de arroz e milho. 
Emprestu-se especial atenção à cultura da borracha, à horticultura, à 
avicultura, à suinocultura, a bovinocultura e à pesca. tendo sido 
carreados mais de nove milhões de cruzeiros para a rede de armazéns 
e silos do Estado. 

Destinaram-se cerca de 86 mílhões de cruzeiros ao 
desenvohdmento regional e mais de 119 milhões à função educação e 
cultura, mais de 56 milhões para energia e recursos minerais. 135 mi· 
lhões para saúde e saneamento, oito milhões para assistência e 
previdência. 188 milhões para os transportes. 

Eís, em rápido resumo, o conteúdo da Mensagem do Governa­
dor Henock Reis à Assembléia Legislativa do Amazonas, valendo 
citar-lhe a seguinte declaração: 

"A luta pelo desenvolvimento do Amazonas é ârdua e não ê 
missão que se resuma num quadriênio de administração. 
Mas, é da parcela de contribuição de cada Governo, escolhen­

do prioridades, que se atingirá o estágio de cre!>cimento 
.desejada. As dificuldades foram todas enfrentadas, sem que 
se modificasse o estilo do meu governo- da. participação de 
todos - e concluiu-se o periodo no mais absoluto clima de 
paz social, compatível com a formação e a tradição amazo· 
nense." 

E conclui S. Ex': 

"Do Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel 
demonstrações do mais alto interesse pelo desenvolvimento 
da região foram recebidas, por isso que quero, em nome do 
povo amazonense e ante os seus legítimos representantes, 
manifestar profundo agradecimento ao Chefe da Nação, 
antes de tudo urn brasileiro bravo, destemido e consciente," 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Encerrando estas considerações, queremos, a nossa vez, con­

gratular-nos com o Governador do Amazonas, Ministro Henock da 
Silva Reis, pelo seu excelente desempenho administrativo e fazer 
votos pata que prossiga, com êxito, em sua tarefa. mostrando que o 
nosso Estado tem condições para responder à confiança nacional, e 
do Exm~' Sr. Presidente da República, General Ernesto Geisel, no seu 
esforço de integração e desenvolvimento. 
Era o qut tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMP~RECEM MAiS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal -Braga Junior- José· Lindoso 
- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho - Renato Franco- Ale­
xandre Costa- Henfique de La Rocque- José Sarney - He!vidio 
Nunes- Petrônio Porte!ia- Mauro Benevides- Virgílio Távora 
-Wilson Gonçalves-- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Augusto 
Franco - Lourival Baptista - Ruy Santos- Eurico Rezende -
Benjamítn Farah - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Ma­
galhães l>into- Halívio Coelho- Saldanha Derzi- Mattos Leão 
- Evelásio Vieira- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está finda a Hora 
do E:\pediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Itero 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 12, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando sejam 
anexados aos Projetos de Lei do Senado. n~'s 88, 179, 253, 
ZS9, 264 e 268, de 1975, e 72, 81. 126. 207 e 232. de 1976, que 
já tramitam em conjuflto, os de n'~s 56, de 1975, 313, de 1976 
e 7, de 1977, que dispõem sobre deduções no Imposto de Ren­
da das Pessoas Físicas e Jurídicas. 
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País da facilidade para os estrangeiros. Muito bem! Mas, e depois as 
divísas que vão sair, com esta indústria, porque nem sempre essas 
divlsas correspondem ao capital que eles aqui deixam, porque há 
uma grande ajuda por parte das organizações bancárias brasileiras. 
V. Ex• está muito certo quando defende a agropecuária. Um grande 
respaldo para este País é a agropecuária; tanto mais que não de­
vemos esquecer que países que têm uma indústria muito avançada, 
como os Estados Unidos, Alemanha, França, Inglaterra, Rússia, 
China e a Itália, não abandonaram a agricultura. E V. Ex• ainda há 
pouco citou a criação do suíno: uma das maiores rendas para o 
Tesouro nos Estados Unidos é o suíno. A mesma coisa acontece na 
Alemanha, na Rússia e na China. Então dou os parabéns a V. Ext 
Ora, muit<ls países estão na maior desolação porque não têm terras 
para o desenvolvimento da agricultura. E nós temos, graças a Deus. 
Portanto, se voÚarmos a atenção para a agricultura poderemos fazer 
deste País uma Nação forte, rica, independente. Poderemos ter um 
rebanho de bovinos muito grande, porque o nosso está muito aquém 
das nossas possibilidades. O rnundo está precisando, lá fora, de pro­
teínas e podemos exportar carne em grande quantidade, e, assim, 
não só contribuía para o equilíbrio da nossa balança de pagamento 
como também saldar as nossas dividas exteriores. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - A posição de 
V. Ex~ na defesa da agropecuária, a entendemos não como produto 
da sua vivência de garoto, num Estado agropecuário que teve a sua 
projeção na pecuária de corte e que agora desponta auspiciosamente 
como um Estado. particularmente na região Sul, também produtor 
de cereais. Mas essa colocação que V. Ex• acaba de fazer e a posição 
que V. Ex~ tem adotado nesta Casa, em favor da agricultura. ê 
porque reconhece que o Brasil tem condições extraordinárias para, 
através de produtos oriundos da agricultura, conseguir recursos a 
médio prazo, para buscar o equilíbrio na balança comercial, na ba­
lança de pagamentos, buscar superavit para adquirir uma tecnologia 
própria ao setor industrial. para se desenvolver e, aí sim, buscar o 
mercado ex.terno com preços competitivos e com qualidade. É esta 
também a nossa posição. É por isso que estamos novamente aqui 
abordando a temática da agropecuária, hoje especificamente a suino­
cultura, porque entendemos que o Brasil tem condições de alimentar 
melhor os brasileiros com carne de suíno, produzir inclusive exce­
dentes para exportações. Veja V. Ex• que a Espanha, países do Leste 
E:uropeu, têm vindo ao Brasil para comprar carne de suínos e, entre· 
tanto, não a têm encontrado na quantidade desejada porque não 
temos armazenagem suficiente. Ê por isso que estamos aqui a defen­
der a necessidade de maíor atenção do Governo Federal para a suino­
cultura brasileira. 

As oportunidades de aumentarmos nossas exportações no setor 
da suinocultura aí estão. O que se exige é uma ação governamental 
mais inteligente, ágil e objetiva-; 

Medidas que no nosso entendimento devem ser adotadas com 
urgência: 

Estabelecímento de preço mínimo para o quilo do porco vivo 
tipo "carne". Reside aí o "calcanhar de :'\quiles"- da suinocultura 
brasileira. 

As oscilações dos preços nos últimos anos são constantes e vio­
lentas. Quando a produção cresce, os preços decrescem: quando a 
produção diminui, os preços aumentam. Nos anos de t 974, 7S e no 
primeiro semestre de 76, o preço do quilo do suíno vivo tipo ''carne" 
em Santa Catarina esteve em torno de 5 cruzeiros, oscilando hoje 
entre 9 e 10 cruzeiros. Depois que o produtor abandonou a suinocul­
tura, matando inclusive as fêmeas, os preços subiram. 

Estabelecido um preço tnínimo compensador ao trabalho e ao 
capital do produtor, a nossa suinocultura já terá um importante, um 
fundamental fator para sua expansão. 

Não há razões para o Governo Federal não estabelecer preço 
mínimo para o quilo de porco vivo tipo "carne", a exemplo do que 
existe para uma série de prodUtos oriundos da agropecuária, inclu­
sive para a carne bovina. Até mesmo para a cebola, que é altameçte 
perecível, o Governo vai, segundo anunciam, estabelecer preço Yní­
nimo. 

O Governo Federa! :!Stabelece preços para urna série de pro­
dutos, inclusive, estuda, agora, preço mínimo para os produtos horti­
frutigranjeiros, No nosso entendtmento, a medida será acertada, 
porque vai provocar com isso uma garantia para o lucro do traba­
lhador, do ruralista, para aqueles q:.~e se dedicam a essa atividade. 
Haverá maior produçir'o, r.:onseqüentemente deverá haver diminui­
ção nos preços para os consumidores. 

Existe preço mínimo para a carne bovina, por que não se estabe­
lece, também, o preço mín·mo para o porco vivo? Teria aí o nosso 
produtor a certeza, a trarqüi!idade, a garantia de que teria pelo 
menos uma mínima rentabilidade para o seu trabalho e para o seu 
capitaL 

Também se faz necessária e urgente a dinami~ação na implan­
tação do programa de armazenamento' de cereais. especialmente o 
milho, a nível do produtor na sua estrutura individual e a nível dos 
sistemas integrados empresa;iais e cooperativos. 

Maior drenagem de recursos financeiros do Governo aos cria· 
dores, especialmente às Associações de Criadores, visando mçjhor 
disponibilídade de material genético Ce qualidade superior, para a 
formação dos plantêis básicos de produção. Somente um programa 
dirigido e permanente de seleção e melhoramento, sem descurar dos 
aspectos sanitários, poderá colocar, à disposição dos produtores, 
línhagens de fêmeas de maior capacidade produtiva de leitões e linha­
gens de machos de maior po~encial genético, em especial quanto à 
maior eficiência alimentar. ganho de pesa e índices de qualificação 
da produção. 

Deve o Governo dar maior rapidez ao programa de implanta~ 
ção de Estações de Avaliação de Progênie e Estações de Performance 
de Machos, fator da maior importância para o melhoramento zootéc­
nico dos plantéís de reprodutores suínos. 

!':ecessãrio é também criar uma política de crêdito incentivado 
para empresas de alto perfil tecnológico, capazes de implantar nú~ 
cleos de fundação com o objetivo de desenvolvimento de material 
genético brasileiro, destinados à produção dos híbridos nacionais. 

A medida preconizada evitará para o País maiores riscos de 
ordem sanitãria, com as permanentes importações de reprodutores; 
trarâ, ~o mesmo tempo, vantagens significatív'as na área da econo· 
mia de divisas·. Por outro lado, a dependência atual do Brasil, no 
campo da genética de suinos, deverá ser evitada pelos exemptos que 
vivemos com a produção avícola nacional, onde as gerações básicas 
são importadas. 

Quanto mais retardamos a evolução do nosso kaow-how para 
alcançar o necessário grau de indepen4ência, maiores dificuldades 
poderão ocorrer na nossa participação, no mercado externo, com os 
produtos finais da suinocultura e avicultura, por atitudes passíveis 
de serem tomadas por aqueles países que nos exportam o material 
bàsico, inteiramente sob seu comrole, seja no aspecto quantitativo 
ou qualitativo. Essa circunstância torna-se merecedora de registro no 
momento em que estamos ampliando nossa participação no mercado 
externo, com artigos agropecuários, particularmente porque se 
abrem e~ce!entes perspectivas para os produtos de origem ·suína. 

Iniciar com urgência a prática da legislação de rações ern vigor, 
através de melhor es~ruturaçào dos órgãos responsãveis, visando à 
proteção dos produtores de suínos, quanto à qualidade dos produtos 
adquiridos. 

Dar atenção especial à formação dos estoques ideais de milho 
para o atendimento da demanda interna, evitando desequilíbrios 
com a excessiva exportação, pois é muito mais rentável aos produ­
tores e ao País exportarmos .:arcaça':'> de porco, produtos 
industríalizados, em vez de milho: 

Ampliar os recursos humanos e materiais destinados à estrutura 
de controle sanitário, a fim de redutir o risco a que é submetido o 
rebanho suíno, de considerável exp:essão econômica, que amanhã 
poderá ser muito maior. 

Adotadas essas medidas, terá a suinocultura uma rápida e 
grande expansão, proporcionando mais riqueza aos produt.Qres e à 
Nação. Principalmente o estabelecimento de preços mínimos para o 
porco vivo é medida urgente, em nosso entendjmento.'Na hora em 
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que o Governo Federal estabelecer preços mínimos para o porco 
vivo, teremos, de imediato, uma recuperação da suinocultura, a sua 
expansão e a possibilidade de desfrutarmos de mais carne de suínos 
para o consumo interno, a preços mais acessíveis. Teremos, também 
mais carne de suínos para a exportação, como mais um complemen­
to nas eKportações, buscando - tendo em vista o atual desnível da 
nossa balança comercial - o equilíbrio da nossa balança de 
pagamentos, objetivando o super•rlt. 

O Brasil tem possibilidade na área da agropecuária. Aí estâ o 
exemplo que acabamos de citar, se desenvolvermos a suinocultura. 
Poderemos, outrossim, desenvolver mais ainda a avicultura. 
Devemos investir na melhoria da produtividade da pecuária neste 
País, na pecuária leiteira, para que os brasileiros não precisem, como 
vai acontecer mais uma vez, importar leite porque as bacias leiteiras 
deste País contínuam decrescendo, diminuindo na sua produção 
porque o Governo tem sido até aquí insensível aos problemas nessa 
área. 

Acreditamos que com os valores excepcionais. alcançados pelas 
exportações dos produtos da agricultura, o Governo Federal 
venha realmente, a despertar, e passará a investir na agropecuária. 
Está aJ um setor fundamental para recuperarmos este País, para a 
obtenção de mais alimentação para os brasileiros, de mais divisas, de 
recursos para investirmos em outras áreas prioritárias, para este 
Brasil poder desenvolver-se harmonicamente. 

Fundamental, ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acrescen­
tarmos que, na hora em que estivermos drenando mais recunoos para 
a agropecuária, dando desenvolvimento, aumentando a riqueza 
nesta área, estaremos distribuindo, 'cóm mais justiça, a riqueza 
nacional. Na hora em que melhorarmos a renda do nosso ruralista, 
estaremos fortalecendo um terço da população brasileira, um terço 
do mercado brasileiro, que terá melhores condições para comprar 
mais calçados, mais vestuário, mais bens de consumo que o nosso 
parque fabril está a produzir. Hoje, em razão do poder aquisitivo 
diminuído dos brasileiros, as empresas brasileiras lutam com difl~ 
culdades na colocação dos seus produtos. Se o Governo voltar mais 
suas atenções para a agropecuária, estará aí descobrindo um 
mercado em potencial. Por entendermos dessas riquezas, dos valores 
dessas potencialidades é que, mais uma vez, levantamos a nossa voz 
nesta Casa, no sentido de despertar, de conscientizar, de chamar a 
atenção do Poder Público Federal para as altas potencialidades da 
agropecuária brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais haven~ 
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 25, de 1977, do 
Senhor Senador Daniel Krieget, solicitando seja anexado aos Pro­
jetos de lei do Senado n9s 36, de 1971; 47. de 1974; 211 e 252, de 
1975; e 68, de 1976, que já tramitam em conjunto, o de n\1 146, de 
1975, dispondo sobre a aposentadoria da mulher filiada ao Instituto 
Nacional de Previdência SociaL 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 29, de 1977, do 
Senhor Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da série de reportagens de O Estado de S. Paulo, 
sobre "A Encruzilhada Brasileira". 

-3-
Discussão, em turno único. do Proieto de Lei da Câmara n" 8, 

de 1977 (n\1 3.030-B/76, na Casa de origem). de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao Município de 
Formosa, Estado de Goiás, de imóvel que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nq 24, de 1977, da Comissão: 
-de Fin•nças. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelimin<lr da juridici­
dade, nos termos do arL 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nq 187, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre cômputo de horas de trabalho extraordinário para fins 
de Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n" 963, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido do Sr. Senador Nelson Carneira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encerrada a 
sessão. 

( Le~'Cinta-se a sessão às 16 horas e 25 minuros. 1 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 05, de 1977 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o artígo 52, item 38, do Regimento lnterno, e na forma do 
artigo 111", letra •· do Ato n\12, de 1973, da Comissão Diretora, Reso1-
~e nomear Antonlo Araújo Costa, Técnico Legislativo, Classe C. Re­
ferência 53, do Quadro Permanente, para exercer o cargo em 
Comissão de Chefe do Gabinete do Presidente, Código SF-DAS-
101.4, a partir de li' de março do corrente ano. 

Senado Federal, l~> de março de 1917. - Senador PetrôoJo 
Portella, Presidente. 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N914/77 

Sobre contratos de m•nutençlo de equlpaJH~tto telefôoico 
pertencente ao Sen•do Feder.t. 

A Standard Elétrica S/A"'propõe a prestação de serviços de 
manutenção de equipamento telefônico de sua fabricação. instalado 
no Senado Federal. 

11 -A interessada oferece as minutas dos contratos, as quais fo­
ram encaminhadas ao Senhor Diretor-Geral, através dos expedientes 
023 e 024/77, tendo S. S• solicitado, a respeito, o pronunciamento 
desta Consultoria-Geral. 

H1 - lnicialmente, caberá ao Ser1hor Primeiro-Secretário, se as­
sim entender, dispensar a licitação, por ser a proponente a fabricante 
do produto cuja manutenção oferecerá. Tal dispensa encontra guari­
da no permissivo do art. 49, § 69 do Ato da Comissão Diretora nq 9, 
de 1973, publicado no OCN de 29-6-73, que regulamentou as diretri­
zes das licitações no âmbito do Senado Federal. 

JV - Autorizada a contratação da proponente, deverão - a 
nosso ver - ser introduzidas algumas alterações nas minutas de 
contratos apresentadas, a saber: 

Prazo do contrato ~ É desaconselhável a contratação por tem­
po indeterminado. Os ajustes, nesta Casa do Congresso, vêm coinci­
dindo com o ano civil, providência esta que facilita a previsão 
orçamentária. 

Reajuste de pteÇOJ- Prevalecendo o prazo acima sugerido. não 
há cabimento na estipulação da data para revisão contratual, 
prevista para jQ de novembro vindouro. O preço.oferecido deverá ser 
mantido inalterado por todo o período abrangido pelo pacto, como 
já sugerido por esta Consultoria e aceito pela alta direção da Casa. 

V - Nestas condições, desde que dispensada a licitaç-ão pelo 
Senhor Primeiro.Secretãrio, entendemos que as minutas apresenta­
das poderão ser transformadas em corHratos. desde que introduzidas 
as modificações acima sugeridas. 

É o nosso entendimento. 
Brasílía, 28 de novembro de 1977 .·- Paul() Nuaes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 
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PARECER N• 15/TI 

Sobte reqaorl- de Pulo C-o Ribeiro, Allllsteate 
l.eaftlldYo't Oatee ''8", 111 filie IOiidta retlfleaçio de 1tU 

·~••ento para a Cateaorfa F ... doaol de Tknlc:o em 
Lqillacio e o~-to. 

Paulo Castro Ribeiro, Assistente Lqíslativo, Classe "B", 
lotado na Subsecretaria dt Pessoal, alezando sua condição de ba~ 
charel em Direito, pleiteia 8: retilicaçio de seu enquadrainento, para 
a Categoria Funcional de Técnico em Legislação e Orçamento, 
Classe •'A". 

il -O requerimento foi devidamente informado pela Subsecre~ 
taria de Pessoal. 

111 - Sob o aspecto da legalidade e jurldicidade, não vemos 
como acatar tal pretensão, visto nio encontrar amparo legal na 
legislação reguladora da matêria, Jenão ~rejamos: 

f) O Postulante foi admitido no Stnado Federal para o empre­
go de recepcionista. Posteriormente, por determinação do Senhor 
Presidente da Casa, teve o seu contrato de trabalho alterado, 
passando a ocupar o emprego de Au:c:iliar de Pesquisa. Pelo Ato 
n11 8, de 1976, da ComiJSão Diretora. teve o seu emprego incluído no 
Plano de Classificaçlo de Cargos Instituído pela Lei n9 5.645, de 
1970, com a denominação de Assistente Legislativo, Classe "B", 
após aprovação em prova de seleção. 

2) Pelo Ato n• 33, de 1976, da Comissão Diretora, teve seu em~ 
prego transformado em Carao. 

3) A Resolução n• 45, de 1973, ao constituir e estruturar o Gru~ 
po- Outras Atividades de Nível suPeriQr, estabeleceu: 

"Art. lt:~ O Grupo- Outras Atividades de Nível Su· 
perior, designado pelo Códíao Sf.NS~900, compreende Cate· 
gorías Fun~:ionais integradas de cargos de provimento efC~ 
tivo, a que são inerentes atividades compreendidas nas áreas 
biomédicas, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, 

sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido o di­
ploma de curso superior de ensino ou habilitação ie8al 
equivalentes.'' 

Art. 3t> O Grupo - Outras Atividades de Nível 
Superior é constituído pelas Categorias Funcionais abaixo 
indicadas, distribuíCas as classes respectivas pela escala de ní­
veis, na forma abaixo: 

Art. 4q Poderão integrar as Categorias Funcionais de 
que trata o artigo anterior, mediante transposição, os cargos 
atuais, vagos e ocupados, cujas atividades guardem correta~ 
ção com as indicadas no art. l\> desta Resolução, observadas 
as respectivas especialidades, de acordo com o seguinte critê· 
rio: 

4) Na Categoria Funcional de Técnico em Legislação e 
Orçamento, os de Assessor, não classificados no Grupo -
Direção e Assessoramento Superiores, possuidores de di· 
ploma de curso superior adequado à especialidade.'' 

Ora, o Requerente, à êpoca do seu enquadramento, não 
preenchia os requisitos necessários para ingressar no cargo preten· 
dido, pelo que, nos termos da legislação que rege a matéria, foi 
enquadrado no cargo que ocupa, 

Não basta ao servidor público formar.se em curso superior 
qualquer para mudar sua posição na estrutura administrativa da 
Casa onde serve, sua progressão ou sua ascensão funcional estão su· 
jeitas a normas vãlidas para todos. 

Pelo exposto, somos de parecer pelo indeferimento do pleit<;ado. 

Brasília, 28 de março de 1977. - Paulo Nu11e1 Aapsto de 
Figueiredo, Consultor·Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSAO MISTA 

,_.,.lú 4e ..-e,...._,..,. a M-a•m"' 13, 
de 1977 (CN), que ...,onetel4elllloraçio do c....,. .... Nacio­
nal o texto do Decreto-lei "' 1.512, de l3 de deumbro de 
1976, Que "altera a ltaltlaçlo do emprntl.. <O"'P"lo6rlo 
lnstltu14o "' ra>or da CeotraiJ Elftrkas Brullelru S/ A -
ELETROBRÁS, e tU CMIIru proYidiadaa". 

i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA jM 23 DE 

MARÇO DE I 917 

Ãs dezessete horas do dia vinte e três de março do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, no Audítórío Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Braga Junior, Cattete Pinheiro, Domício 
Gondim, Arnon de Mello, Luiz Cavalcante, Lourival Baptist~, Ruy 
Santos, Otair Becker, Dirceu Cardoso, Gílvan Rocha e Itamar 
Franco e os Deputados João Pedro, Gomes da Silva, Siqueira Cam~ 
pos, Wilson FaJ(>ão, Octacílio Almeida e Sebastião Rodrigues Jú~ 
nior, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer so· 
bre a Mensagem n~> 23, de 1977 (CN), que "Altera a legislação do 
empréstimo compulsório instituido em favor da Centràis Elétricas 
Brasileiras S/ A- ELETROBRÁS, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivos justificado, os Senhores 
Senador Dirceu Cardoso e os Deputados Ubaldo Corrta, Aécio 
Cunha, Frederico Brandão, Geníval Tourinho e Antônio Carlos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
eventual, Senador Ruy Santos, esclarece que irá proceder a eleição 
do Presidente e Vice·Presideote. Distribuídas as cédulas o Senhor 
Presidente convida o Senhor Deputado Wilson Falcão para fun· 
dona r Comb escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Par• Presidente: 
Deputado SebastiãQ Rodrigues Júnior ........... , ..... 1' votos 
Em branco ............................ , . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vke-Presldeote: 
Deputado João Pedro ............................... 15 votos 
Em branco .. , ........ , . , .................... , . . . . . . l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presí· 
dente, os Senhores Deputados Sebastião Rodrigues Júnior e João 
Pedro. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Sebastião Rodri­
gues Júnior, agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e 
designa para relatar a Matêria o Senhor Senador Arnon de Mello. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião, e; 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata, que lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presi· 
dente e demais Membros da Comissão. e vai .à publicação. 
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MISA 

Presidente: 3"'-Secretório: 

LIODANCÃDAAUNA 
IDAUIOIIA 

Lide r 

Petr6nio Porte-Uo (ARENA - Pl) Henrique de la Rocque (ARENA -MA) 

Eurico Re~:ende 
Vic.-Uderes 
Heitor Dios 

~lvidlo Nunes 

1 '~'-Vice-Presidente: 
JoM Sarney 
MaffOs led:o 

José lindoso (ARENA- AM) 4'~'-Secreiódo: Osiret Teixeira 

Renato Franco {ARENA- PA) 
P<Wio Guerra 

Saldanha Oen:i 
Virg!lio Tóvoro 2'· Vice-Presidente: 

Amoral P~.xoto (MOB - RJ) 

Suplentes de S.Cretório: 

tiDIIANCA DO MD1 
IDA MiNORIA 

Ud•r 
l'·SecretaHo: 

Mendes Conole (ARENA- MT) 

2'-S.Cretório: 

Mauro Benevides (MOB- CE} 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MO& - PB) 

Otair Becker (ARENA - SC} 

Braga Junior (ARENA - AM) 

Franco Montoro 
Víc:e-Uderes 

Roberto Saturnino 
Itamar ~ronc:o 
Gitvan Rocha 

lózaro Barbo:a:o 
Oanton Jobim 

COMIIIOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

toc:al: Ane-xo 11- Térre-o 

Tele-fones: 23·6244 e 25-8505- Ramais l93 e 257 

A) IUVIÇO OI COMIUOU "IIMANIImS 

Chefe: Clóudio Carlos. Rodrigues Costa 

local: Ane)IO 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramoís301 e 313 

COMIHAO DI AGRICULTURA- (CA) 
(7 m&mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

-·· luplantea 
ARENA 

1. Otair Be-cker 1. Dinarte Morit 

2. BeMdito Ferreira 2. Saldanha Derzi 

3. ltalívío Coelho 3. Mottosleão 

•• Paulo Gv.rro 

5. Vasconcelos T orreli 

MDB 

1. Agenor Mario 1. Adolberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósfo Vieira 

A$sistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 

Revniões: Quartas-feiras, às 1 1:30 horas 

local: Solo "Rui Barboso"- Anexo 11- Ramais o2l e 716 

COMISsAO DI AHUNTOI RIGIONAII -(CAl) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Oinarte Morít 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

1, ..• ' .••. ' .•.•• ' 
2. Jarbas Passarinho 
3. Oinorte Mariz 
4. Teot6nio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

ARENA 
1. Saldanha Oer,zi 
2. José Sarney 
3. Otair &ecker 

MDB 
1. Evelóslo Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: L6da Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças~feiros., às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMIIIIO DI CONITITUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 membros) 

fltul•r•• 
1 . Atcioly filho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 "'·Vice-Presidente: Attioly filho 
2'~'-Vice-Presidente: leite Chove$ .... "'•• ARENA 

1. Osires Teixeira 
2. Gustavo Capanemo 2. Mattos l.eóo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezenda 
S. Heitor Dios 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
S. !tolívio Coelho 
9. Otto lehmonn 

1. Dirceu Cordo\0 
2. leite Chaves 
3. Nelwn Carneiro 
4. Paulo Sross.ord 

MDB 

3, Vasconcelos Torres 
4. Saldanha Derzi 
S. lenoir Vargos 
6. Arnon de Mello 

1. franco Montoro 
2. Orestes Quérda 

Auistente: Maria ~leno Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horol 
loto/: Sala "Clóvis Bevilcicquo" - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMIDA O DO DISTIITO PIDHAL- (CDP) 

{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilwn Gonçalves 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titular•• ............ 
ARENA 

I. Heitor Dias I. Augusto Franco 

2. Paulo Guerra 2. Jo" Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir Leal 

S. Saldanha Oerti 5. Luiz Cavalcante 

6. Wils-on Gonçalves 

7. Virgílio Tdt(ora 

8. A!exondro Costa 

MO& 

I. Adalberto Seno I. Evandro Carreira 

2. lózaro Borboto 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

As.sis.tente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romal306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

lotai: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSlO DI ICONOMIA - (CI) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcolos Torres 

Titularei Suplente• 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. Cottete Pinkeiro 

2. Arnonch!Mello 2. Augusto franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz: Cavo\conte 4. Oomldo Gondirn 

5. Paulo Guerra 5. Jarbas Ponarinhc 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oínarte Mariz 

8. Otair Becker 

MDB 

1. Franco Montoro 1. Agenor Mario 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

As-sistente: Daniel Reís de Souza - Ramo! 615 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Saio "Rui Borbout"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COM15Sl0 DIIDUCAÇlO I CUI.TUIA- (CIC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Et(elósio Vieiro 

titulares ..., .. ,., .. 
ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F, Cruz - Ramal598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo U - Romo\623 

COMISSlO DE fiNANÇAS -(CF) 

(17 membros.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vice-Presidente: Domlcío Got~dim 

ntulor•• Suplentet 
ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wils-on Gonçalves 

4. Domído Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santo~ 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio Tóvora 

12. Maga\h6es Pinto 

MO& 

I. Paulo Brossard 

2. Eveldsío Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Rvy Carneiro 

Assistente: C6ndido Hipperff- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horo\ 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Bo:ptis.ta 

4. Ocmi&l Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Solo "Clóvis Bevikkquo"- Anexo 11- Ramal623 
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COMIIIAO DI LIGIILAçAO SOCIAL- (CLI) 
(9 membros) 

Thul•r•• 
1. Jesslli Freire 
2. Ruy Sontos 
3. lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jesá Freire 
Vice-Presidente: Orutes Qv4tek.. 

.....,_nt•• 
ARENA 

l. Braga Juníor 
2. VirgiUo Tóvara 

3. Osires Tei•eiro 

A. Jarbas Pos5Grinho Á. Domlcio Gondim 
S. Lourival Baptista 
4. Accioly Filho 

MOB 
1. Franco MontQro 1, lózatQ Borbozo 

2. Orhtet Quércia 2. Ruy Catneiro 

3. Nelson Carneiro 

A»istente: Daniel Reís de Sout:a - Ramal 615 
Reuniões: Quinta~feiras, bs 11 :00 horas 
local: Sola "Clóvis S.vilócquo"- Anexo 11- Romal623 

COMIIIAO DI MINAI I ..... IA- (CMI) 
(7mon>b.os) 

ntuNr•• 

1. Milton Cabral 
2. Domlcio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Covalcante 
S. Jarbas Passarinho 

1. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Prflidente: Jarbas Pouorinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavc:.lconte ....,._ 

ARENA 
1. JoM Guiomord 
2. Paulo Guerra 
3. vtrgllio Tdvora 

MDB 
1. Gilvan Rocha 
2. Franco Montoro 

Assistentez Ronaldo Pacheco d. Oliveira - Ramal 306 
Reuni6es: Quintos-feiras, às 10l30 horcrs 

Locolz Solo '1Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Roma/623 

COMIIIAO DIIUAÇ.lO- (CI) 
(5 membros) 

1 . Helvidio Nunes 
2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 
2. Adolberto Se.na 

COMPOSIÇÃO 

Presid.nte: Adalb.rto Seng 
Vice-President.: Helvfdio Nu,_.J 

......... t •• 
ARENA 

1. Virgilio Tóvon:r 
2. Arnon de MeiJo 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Auistente: Maria Carmen Castro Souza- Romcrl134 
Reuni3er: Ovintos·feiras~ à1 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMIIII.O DIRILAÇOU lllC1'UIOIU- (CII) 
(15 membros) 

-·· 

COMPOSIÇÃO 

P~sid_.te, Mogalhóe$ Pinto 

l'·Vice·Presldente: Saldanha Derzi 

29-Vite-Presidente: Nelson Carn.;ro 

....... -. 
ARENA 

1. Maga/hóes Pinto 1. Actíoly Filho 

2. Alexandre Casto 2. Fausto Castelo-Branco 

3. Virgílio Távaro 

.4. Jess& Freire 

3. Helvldio Nunes 

4. Dom/do Gondim 

5. Arnon de Mello 5. Jarbas Panarinho 

6. Soldanho 0.r'l:i 6. Luiz Cavalcante 

7. José Sarney 

8. Jo6o Colmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto Lehrnonn 

MDB 

1. Oanton Jobim 1. Marcos Freire 

2. Glfvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 

4-. leite Chaves 

3. Roberto Saturnino 

5. ~~~ Carneiro 

Aníste"tet Cdndida Hipp&rtt- Ramal 676 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

locah Sola "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Romoi$ 621 e 716 

-.. 
1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMIIIlO DIIAIIDI - (CI) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir let.:~l 

.....,. ..... 
ARENA 

I. Saldanha 'Oert.i 

2. ltalivio Coelflo 

3 . O.ires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Boptisto 

MOS 
I. Adalberto Seno I. Benjamim Faroh 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Car,.iro 

Assjstel'!te: Lado Ferreiro da Rocha - Ramal 3 T2 

Reuni6es1 Quintas-feiras, 6s l1!00horot 

local: Solo "Rui Borboso"- Anexo 11- Romais62l e 716 

I 
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COMISSAO DI SIGUlANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

ntular•• 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Pr~s.idente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto franco 

ARENA 
1. Alexandre Costa 

2. Vasconc~los Torres. 2. Braga Junior 
3. Virgilio Tóvora 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobrai 

1. Ada!berto Seno 
2. Beniamim Faroh 

MDB 

3. Dinc:rrte Mariz 

I. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assi.stente: lêda Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartos.-ieiros, às 9:00 horas 
Local: Sala "RiJi Sarboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSA O DI SDYIÇO I'IJILICO CIVIL- (CIPC) 
(7 membros) 

Tltularu 

1. lenoír Vargos 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. """" " "" . 

1. Benjomim farah 
2. 11om ar franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Btniamim Faroh 
Vice-Pre.sidente: lenoir Vargas 

Suplente• 
ARENA 

1. Alel(ar.dre Costa 
2. Gustavo Coponema 
3. Mattos leão 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. ldxaro Sarboza 

Assi,tente: Sbnio Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
lo(àl: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais.621 e 716 

COMISIAO DI TIANIPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OUAI PIIILICAS- (Cf) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Pfesidente: Alexandre Costa 

ntvlar•• 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Bap1ista 
4. Mattos leão 

1. Evandro Carreira 
2. Eveldsio Vieiro 

ARfNA 

MDB 

Suplente• 

1. Otto Lehmann 
2. Teotónio Viella 
3. Wilson Gonçalves 

1 . Lózaro Borbozo 
2. Roberto Saturnina 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões.: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "R\li Barbosa"- Anexo 11- RCJmais 621 e 716 

I) UIIYIÇO DI COMISIOU MllfAS, ISPICIAII 
I DIINQUhlfO 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Tempordrios para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Tempordrios para Aprecicçõo de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
.4) Comi.ssão Misto do Projeto de lei Orçamentório (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleíde Maria 8. F. Cruz- Ramal 598, 
Mouro Lopes de Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES . 

HORAS 

lOsOO 

HORAS 

09,00 

10:00 

10:)0 

ll;30 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1977 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUI NU S A L A S ASSISTENTE 

c.T. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais - 621 e 716 

09:00 C.P. CLOVIS BEVILACQUA CANDIOO 
Ramal - 623 

C.A.J:. CLOVIS .BEVI!ACQUA LBDA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.P.C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramais - 621 e 716 

QOARl'A S A L AS ASSISTENTE C.E.e. CLOVIS BEVI LACQUA CLEIDE 

10:00 Ramal - 62~ 

c.s.N. RUY BARBOSA LtD> c. v. F. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais - 621 e 716 Re.mau - 621 ' 716 

c.c.J. CLOVIS BEVILA.CQOA MARIA 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 C,M.E. CLOVIS BEVILACQUA RONALDO 
Ra.maJ. - 6 2 3 

C.R.E. RUY BARBOSA CINDIDO 
Ramais - 621 e 716 

C. L. S. CLOVIS BEVILACQUA DANIBL 
11:00 Ramal - 62~ 

C.E. RUY. BARBOSA DANIBL 
Ramais - 621 e 716 

c.s. RUY BARBOSA LEDA 
Ramal.S - 621 • '116 

C.A. m:IY BARBOSA SONIA 
Ramais - 621 e 716 

12:00 C.R. CLOVIS BEYIL!CQUA MARIA 
Ramal - 623 CAR!m.ll 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ '1,00 f EDIÇÃO DE HOJE l4 PÁGINAS 


